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APRESENTAÇÃO 

 

Saúde Pública e Bioética são ciências empregadas para proteger e melhorar a saúde das 

pessoas e de suas comunidades. O tamanho das comunidades pode ser restrito a uma 

vizinhança ou de abrangência continental, até mesmo mundial. Problemas com tamanha 

circunscrição são discutidos e solucionados por profissionais de saúde pública, com 

objetivo de prevenir a ocorrência e repetição de problemas através da implementação de 

programas educacionais, recomendação de políticas, administração de serviços e 

realização de pesquisas. Saúde Pública e Bioética são áreas complementares consideradas 

inter-, trans-, multidisciplinar. Uma grande parte dessas duas ciências está promovendo a 

equidade, a qualidade e a acessibilidade em saúde. Portanto, a redação deste livro destina-

se a todos os profissionais, pesquisadores, acadêmicos e interessados em saúde pública e 

bioética. O e-book possui estudos de aspectos variados da Saúde Pública e Bioética, e.g. 

avaliações de necessidade ou impacto, proteção da saúde, incluindo controle de doenças 

transmissíveis, promoção da saúde e prevenção de doenças, direito e ética em saúde 

pública e políticas públicas de saúde. Leia sem moderação! 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O envelhecimento é um processo fisiológico e progressivo que, gradativamente, resulta 

em limitações funcionais e cognitivas que exigem a readequação dos hábitos de vida ou podem 

levar à dependência dos familiares ou de cuidadores. A Organização Mundial de Saúde 

considera idoso a pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos (OMS, 2005). Segundo a 

Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (2019), mais de 28 milhões de pessoas estão 

acima dos sessenta anos de idade no país, sendo estimado que este número alcance cerca de 73 

milhões no ano de 2060. Esta sobrevida tem aumentado devido a múltiplos fatores como os 

hábitos de vida saudáveis, a disponibilidade de recursos diagnósticos, cirúrgicos, 

medicamentosos e de reabilitação.  

No entanto, conforme a idade avança, o envelhecimento natural ocorre (senescência), 

sendo comum o surgimento de doenças que podem acelerar este processo, o qual é denominado 

por senilidade (BRASIL, 2006a). As comorbidades comuns a esta fase da vida são o diabetes, 

o câncer, a hipertensão arterial, as doenças respiratórias, as inflamatório-reumáticas e as 

mentais que aumentam o risco de complicações e de acidentes (BARRETO et al., 2015). 

Consequentemente, geram a necessidade de hospitalizações, cirurgias, medicamentos e 

reabilitações.  

Bioética e Saúde Pública 

Capítulo 1 
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Este cenário demográfico de envelhecimento aumenta as demandas dos serviços 

públicos de saúde que precisam de mais investimentos para ampliar a capacidade de atenção 

(MIRANDA et al., 2016). Também exige da sociedade, dos governos e dos gestores uma 

reflexão sobre o modo como se pensa o processo de envelhecimento e de cuidado à pessoa 

idosa. Isso envolve questões de segurança, a valorização social, o exercício da cidadania, o 

acesso aos serviços de saúde e a formação profissional específica para atender os idosos.  

Neste entendimento, a Organiza­«o Mundial de Sa¼de adotou o termo ñenvelhecimento 

ativoò e propôs pilares para assegurar a saúde, a segurança e a participação do idoso na 

sociedade (OMS, 2005). Frente às necessidades desta população, surgiram leis para 

salvaguardar os direitos, a autonomia e o bem-estar da população idosa. Em 1994 surge a 

Política Nacional do Idoso (PNI) sob a Lei 8.842 de 04 de janeiro de 1994, regulamentada pelo 

Decreto de n° 1948 de 03 de junho de 1996. Complementada pelo Estatuto do Idoso, criado em 

01 de outubro de 2003, sob a Lei 10.741 (BRASIL, 2003). A Portaria de nº 2.528 de 2006 do 

Ministério da Saúde, aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) que 

estabelece metas para a atenção integral e a promoção do envelhecimento ativo e saudável 

(BRASIL, 2006b). O Mistério da Saúde também lançou a Caderneta Nacional de Saúde da 

Pessoa Idosa, documento preenchido com informações do idoso para direcionar o plano de 

cuidados à saúde na atenção primária. Nesta caderneta são registradas a capacidade funcional, 

os hábitos de vida, o uso de medicação contínua e as condições de saúde do idoso. Contém 

ainda, orientações para uma alimentação saudável, a realização de atividades físicas, saúde 

bucal, sexualidade e a prevenção de quedas (BRASIL, 2017). 

Iniciativas de atendimento à pessoa idosa também têm surgido em centros de 

convivência como uma forma de atuar em prol da melhoria da qualidade de vida e da condição 

de saúde, bem como promover a autonomia e a inclusão social (WICHMANN et al., 2013). É 

notório que, para se promover o bem-estar e melhorar a condição de saúde do idoso é necessário 

investir na prevenção das doenças mais prevalentes e evitar suas complicações. Neste sentido, 

a Gerontologia contribui ao estudar o envelhecimento humano em seus aspectos 

biopsicossociais e ao propor ações que contribuam com a qualidade de vida (CARDIM, 2009). 

Ao mesmo tempo, a Geriatria enquanto especialidade médica, trata das doenças prevalentes na 

pessoa idosa objetivando aumentar a sobrevida com qualidade (PEREIRA et al., 2009). 

Para tal, a problematização aqui levantada é de como as estratégias de gestão podem 

contribuir com a qualidade de vida e a forma de atenção prestada à saúde do idoso no ambiente 

hospitalar. Este estudo se justificou pelo progressivo aumento da população idosa que, 
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fatidicamente adoece e onera o sistema público de saúde, além da forma fragmentada da 

assistência à saúde prestada ao idoso no ambiente hospitalar.  

Presumiu-se que, a gestão dos processos de atenção à saúde do idoso se depara com 

desafios e fragilidades que refletem no modo insatisfatório como a maioria dos serviços são 

prestados. Também de que a existência de estratégias de atenção à saúde do idoso no ambiente 

hospitalar contribuem com a gestão dos recursos, otimizam os processos de trabalho e 

promovem a qualidade de vida. 

Traçou-se, como objetivo geral, a identificação de estratégias de gestão passíveis de 

serem aplicadas na atenção à saúde do idoso no ambiente hospitalar. Teve como objetivos 

específicos: analisar as fragilidades e os desafios encontrados na gestão dos processos de 

atenção à saúde do idoso; propor um plano de ação para otimizar o uso dos recursos em saúde 

e o atendimento prestado ao idoso no ambiente hospitalar.  

 

2. MÉTODO 
 

Estudo de revisão integrativa, de abordagem qualitativa e com análise descritiva. Para 

seu desenvolvimento foram delimitadas seis etapas: 1) problematização com a elaboração da 

questão norteadora, 2) definição dos descritores e critérios de inclusão e exclusão para o 

levantamento bibliográfico e seleção dos artigos, 3) coleta dos dados a serem utilizados, 4) 

classificação das evidências de forma hierárquica, 5) interpretação e discussão dos resultados 

obtidos e 6) apresentação dos resultados de forma sumariada (SOUZA et al., 2010). 

A busca por referenciais bibliográficos ocorreu entre março e setembro de 2019, nas 

bases de dados SciELO (Scientific Eletronic Library Online), plataformas do Google 

Acadêmico, do Ministério da Saúde, da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia e na 

legislação específica voltada à atenção ao idoso. Foram utilizados os descritores na língua 

portuguesa: gestão hospitalar; saúde do idoso; políticas de atenção ao idoso, pesquisados com 

filtros para idioma e ano de publicação (DECS, 2017). Os critérios de seleção foram artigos 

sobre a temática escritos em português, publicados no período de 2009 a 2019 e o documento 

que implementa a ñLinha de Cuidado para Aten­«o Integral ¨ Sa¼de da Pessoa Idosaò. Os 

critérios de exclusão foram os artigos em duplicidade, em outro idioma e que não atenderam 

aos objetivos do estudo.  

Para a coleta de dados, se procedeu a leitura com profundidade para extração dos dados 

relevantes que originaram às categorias temáticas: ñestrat®gias de aten­«o ¨ sa¼de do idoso e 

suas repercuss»esò e ñdesafios e fragilidades encontrados pela gest«o na aten­«o ¨ sa¼de do 
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idosoò. Em cada categoria, os resultados foram sumarizados e classificados de forma 

hierárquica (verticalmente, da maior para a menor frequência com que emergiram nos estudos) 

e apresentados em um quadro. A partir das evidências encontradas foi elaborado um plano de 

ação com as estratégias de gestão para o atendimento do idoso no ambiente hospitalar. Sugeriu-

se a criação de um Núcleo de Apoio à Pessoa Idosa no ambiente hospitalar para implementar e 

avaliar as estratégias do plano de ação elaborado. Os resultados foram discutidos com base nas 

âncoras teóricas da Política Nacional de Atenção à Saúde do Idoso e no Estatuto do Idoso. 

  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1. Apresentação dos resultados  

 

Os resultados estão apresentados no Quadro 1, com as evidências hierarquizadas 

verticalmente (da maior para a menor frequência) nas categorias específicas que foram 

posteriormente discutidas. 

 

Quadro 1. Hierarquia de evidências relacionadas às estratégias e fragilidades encontradas nas 

duas categorias 

 

Categoria 1: Estratégias de atenção à saúde do idoso e 

suas repercussões 

Categoria 2: Desafios e fragilidades 

encontrados pela gestão na atenção à saúde do 

idoso 

Estratégias Repercussões Desafios/fragilidades 

Capacitar o profissional 

para o cuidado integral. 

Cuidado humanizado e 

diferenciado. 

A capacitação dos profissionais para o atendimento 

ao idoso é deficitária no Brasil. 

Criar núcleos de atenção e 

redes de apoio ao idoso. 

Mudança de hábitos, 

promover qualidade de 

vida. 

A assistência à saúde é focada na cura, 

fragmentada, precária e insuficiente 

sobrecarregando o cuidador/familiar. 

Orientar o familiar e inclui-

lo no cuidado do idoso. 

Cuidados compartilhados 

em saúde. 

Necessidade de ter uma equipe multiprofissional, 

resolutiva, capacitada e humanizada. 

Orientar o idoso para o 

autocuidado, promover sua 

autonomia e qualidade de 

vida. 

Autocuidado e autonomia. 

Inacessibilidade aos serviços de saúde por 

barreiras físicas (escadas) e organizacionais 

(restrição de horário, fluxo de atendimento, 

superlotação). 

Gestão da qualidade e 

participativa. 

Cuidado humanizado 

gerando satisfação. 

Reavaliar as políticas de atenção ao idoso para 

assegurar acesso à saúde, garantia dos direitos e 

inclusão social. 
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Gestão e monitoramento de 

riscos. 

Cuidado seguro, qualidade 

institucional. 

Aplicação de sistema de custeio ABC para 

identificar irregularidades, diminuir custos e 

otimizar os recursos. 

Avaliar sinais de violência 

ao idoso. 

Reportar os casos às 

autoridades. 

O gestor como agente responsável pela mudança 

de processos operacionais e relacionais com o 

idoso. 

Estabelecer critérios para 

prescrição medicamentosa. 

Reduz os desperdícios e gastos desnecessários. Segurança medicamentosa, 

avaliação do efeito terapêutico, minimizar complicações à saúde. 

Atribuir funções e 

estabelecer processos de 

trabalho. 

Padronizar processos de trabalho voltados às especificidades do idoso. 

Desempenho de atividades com qualidade, competência e destreza. 

Cuidados Paliativos Cuidado humanizado e integral ao idoso com doença incurável e seu familiar. 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 

 

3.2 Categoria: Estratégias de atenção à saúde do idoso e suas repercussões  

 

O estudo evidenciou fortemente a importância da capacitação voltada à atenção integral 

do idoso, desde a formação acadêmica até a educação continuada do profissional que atua com 

esta população. Para Amestoy et al. (2010), a capacitação profissional e a educação permanente 

contribuem para a realização do cuidado integral.  

Compreender o processo de envelhecimento é indispensável para que o profissional 

desenvolva habilidades específicas para planejar e prestar o atendimento diferenciado ao idoso 

(MOTTA et al., 2008). Habilidades estas como a comunicação eficaz por meio do ritmo e tom 

de voz, da linguagem e das mensagens adequadas ao entendimento do idoso, da escuta ativa e 

das interações interpessoais. A capacitação voltada ao atendimento do idoso precisa considerar 

mais do que as limitações e as doenças prevalentes nesta faixa etária. Deve reconhecer as 

potencialidades que o idoso possui e a partir delas, estimular a realização de tarefas, a 

participação social, a autonomia para a tomada de decisões na medida das suas possibilidades. 

Quando a capacidade funcional, cognitiva ou relacional estiver comprometida, o profissional 

deve ter a sensibilidade e a responsabilidade de incluir o familiar ou o cuidador neste processo, 

ou ainda articular outras redes de apoio e de proteção ao idoso. 

Os núcleos de atenção e as redes de apoio ao idoso foram apontadas como estratégias 

que contribuem para a sociabilização, a independência e o autocuidado, resultando em melhora 

da qualidade de vida. Conforme Tahan e Carvalho (2010), os grupos de atenção ao idoso 

promovem ações em saúde, principalmente as voltadas para o autocuidado. No entendimento 

de Nogueira et al. (2019), a rede de apoio ao idoso proporciona condições para que ele se sinta 

pertencente e ativo na comunidade, promove sua autonomia e mudanças positivas nos hábitos 

de vida. Além do bem-estar físico, os grupos de apoio permitem que o idoso se sinta amparado, 
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expresse suas emoções, se relacione com outras pessoas e compartilhe de experiências que 

resultam na melhora psíquica e emocional (TAHAN & CARVALHO, 2010; VALER et al., 

2015). 

Seguindo a hierarquia de evidências, emergiram como estratégias de atenção integral à 

saúde do idoso a orientação acerca das alterações e necessidades decorrentes da velhice e a 

inclusão do familiar ou cuidador nas ações de saúde daqueles com algum grau de 

comprometimento cognitivo, funcional ou relacional. A capacidade do idoso para executar 

atividades diárias com autonomia, estar junto dos familiares e interagir socialmente 

significaram ter qualidade de vida. Segundo Moliterno et al. (2012) e Carvalho (2017), o apoio 

familiar se mostra como base fortalecedora para os aspectos físicos, emocionais e de cuidado 

com a saúde do idoso.  

A partir da identificação e da compreensão das limitações e necessidades do processo 

de envelhecimento é possível avaliar as potencialidades que podem ser preservadas ou 

estimuladas no idoso, adequar rotinas, monitorar as ações de autocuidado e intervir quando 

necessário. O atendimento em saúde se diferencia quando não se limita a instruir apenas o idoso, 

mas envolve também os familiares e cuidadores acerca das ações em saúde que devem ser 

seguidas no ambiente domiciliar ou nos períodos de hospitalização. A presença do cuidador ou 

acompanhante do idoso nos estabelecimentos de assistência à saúde também se justifica por se 

mostrar como um fator de proteção e de garantia de que o atendimento seja realizado de forma 

satisfatória (FERREIRA et al., 2014). 

As gestões participativa, de qualidade e de monitoramento de riscos ao idoso se 

mostraram como estratégias que inovam as formas de gestão e criam um diferencial competitivo 

no mercado de serviços de saúde, visto que otimizam os recursos humanos, financeiros e 

materiais e contribuem com a prevenção e a mitigação de riscos decorrentes da assistência à 

saúde prestada ao idoso. No entendimento de Medeiros et al. (2010), o modelo de gestão 

participativa é uma estratégia do Sistema Único de Saúde (SUS) que estimula a coparticipação 

da equipe no planejamento e na execução da assistência em saúde de modo humanizado e 

qualificado. Também promove o diálogo, fortalece o trabalho em equipe e inova as práticas de 

gestão em saúde. Desta forma, assegura o cuidado humanizado, valorizando os diferentes 

saberes dos profissionais envolvidos. 

A gestão da qualidade é realizada para investir na capacitação contínua dos profissionais 

e melhorar os fluxos e processos de trabalho, o que reflete na qualidade com que o atendimento 

é prestado. A qualidade considera a produtividade, a valorização humana e o equilíbrio 

organizacional (BONATO, 2011). Ainda na perspectiva da qualidade do serviço em saúde, 
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Egon (2019) reforça que as práticas administrativas devem ser passíveis de aplicabilidade e ir 

além da busca por certificações e acreditações. Precisam considerar as especificidades da 

instituição e as expectativas do paciente para que o resultado seja satisfatório para todos os 

envolvidos.  

Dentro da estratégia de gestão de riscos ao idoso, cabe discutir de maneira minuciosa os 

maus-tratos, o risco medicamentoso e de queda, pois emergiram como complicadores à saúde 

do idoso. Para Lima e Dutra (2010), o gerenciamento de riscos possibilita criar e mensurar 

indicadores de risco e os prejuízos ocasionados ao paciente e ao profissional dada a sua 

ocorrência, criando ações que previnam ou minimizem as situações indesejadas.  

Em relação ao risco de maus-tratos contra o idoso, a pesquisa evidenciou como 

estratégia de cuidado o papel do profissional no reconhecimento dos sinais suspeitos ou que 

confirmem estas situações e da notificação às autoridades para os trâmites legais. Neste 

entendimento, Cavalcanti e Souza (2010) afirmam que, embora os profissionais atuem para 

tratar problemas de saúde, podem se deparar com idosos em situações de maus-tratos que 

comprometem a sua segurança e a condição de saúde. Frente ao exposto, é pertinente salientar 

que o Estatuto do Idoso determina que em casos suspeitos ou confirmados de violência ou 

maus-tratos à idosos, o fato deve ser notificado às autoridades competentes (polícia, Ministério 

Público, Conselhos Municipal, Estatual ou Nacional do Idoso) para as devidas providências 

(BRASIL, 2013a). Contudo, no ambiente hospitalar recomenda-se que, na identificação dessas 

suspeitas ou confirmação de violência, que os profissionais notifiquem à autoridade interna do 

hospital para que dê o encaminhamento cabível, atendendo às determinações do Estatuto do 

Idoso (BRASIL, 2003).  

Constatou-se que as limitações físicas, cognitivas e as doenças comuns a esta faixa etária 

aumentam as chances de quedas e de complicações à saúde, situações que implicam em 

hospitalizações, intervenções cirúrgicas e o uso de medicamentos que se mostram como 

possíveis agravantes à segurança do idoso. Neste contexto, Barros et al. (2015) mencionam que 

os idosos estão mais suscetíveis a estes riscos, dadas as limitações naturais do envelhecimento 

potencializadas pelas condições das ruas e o desempenho das atividades cotidianas. Algumas 

situações com maior risco de queda são em idosos sob efeito de psicoativos, analgésicos 

potentes e anestésicos de ação geral, em jejum prolongado, obesos ou muito emagrecidos, pós 

cirúrgicos, com limitações na mobilidade ou com dor intensa (BRASIL, 2013b).  

As complicações oriundas da queda aumentam o tempo e os gastos com hospitalização 

e interferem na mobilidade do idoso que pode precisar do auxílio de outras pessoas para realizar 

as tarefas cotidianas ou relacionadas à sua sobrevivência e conforto. A restrição ou a perda da 
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autonomia pode levar ao isolamento social, o prejuízo da autoestima e, consequentemente, à 

diminuição da qualidade de vida. De acordo com Sarges et al. (2017), a população idosa é a 

que mais utiliza os serviços públicos de saúde em virtude dos fatores anteriormente 

mencionados. Assim, triar os pacientes com maior risco de queda por meio de protocolo de 

avaliação é uma estratégia eficaz e de baixo custo ao serviço de saúde para elaborar ações que 

diminuam a sua ocorrência.  

Neste cenário, a Organização Mundial da Saúde criou metas internacionais para a 

segurança do paciente em estabelecimentos de saúde. A meta seis está relacionada a prevenção 

de quedas e a redução de danos decorrentes desta fatalidade, bem como a notificação deste 

evento (BRASIL, 2013b). O gerenciamento deste risco pode reduzir consideravelmente os 

impactos relacionados à saúde do paciente, bem como os custos decorrentes de seu atendimento 

(SARGES et al., 2017). A Portaria do Ministério da Saúde/GM nº 529/2013 estabelece o 

Programa Nacional de Segurança ao Paciente em parceria com a RDC nº 36/2013 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária que determina ações para a segurança do paciente. Uma destas 

providências é a criação de núcleos de segurança ao paciente pelos estabelecimentos que 

prestam serviços em saúde. Estes núcleos têm a função de elaborar estratégias e ações de 

prevenção, proteção e de mitigação de incidentes associados à assistência à saúde, desde a 

admissão do paciente até a sua saída do estabelecimento (BRASIL, 2013c, 2014, 2016). 

Outro risco importante a ser monitorado decorre da possibilidade de intoxicação ou 

efeitos adversos pelo uso de medicamentos. Condições comumente vivenciadas por idosos que 

utilizam diferentes fármacos, ao mesmo tempo, para controlar enfermidades crônicas, pela 

prática da automedicação ou por receberem prescrições de diferentes especialidades que não 

dialogam entre si. A indústria farmacêutica e a propaganda têm forte influência na ocorrência 

destes eventos adversos por incentivar a automedicação, além é claro, da própria condição 

biológica e de doença que alteram a farmacocinética e a farmacodinâmica dos medicamentos.  

Neste sentido, para reforçar a atenção à segurança medicamentosa, dentre as seis metas 

estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde, a meta três é destinada a práticas seguras na 

prescrição, no uso e na administração dos medicamentos (BRASIL, 2013c). A cartilha do 

governo de Santa Catarina, que estabelece a Linha de Cuidado Integral ao Idoso, determina que 

sejam estabelecidos critérios para a prescrição de medicamentos (indicação e descontinuação), 

a identificação dos medicamentos de uso do paciente e a avaliação da efetividade do tratamento 

(BRASIL, 2017, 2018; SANTA CATARINA, 2018).  

A definição de critérios para a prescrição e padronização de medicamentos na instituição 

de saúde é uma estratégia que otimiza os recursos financeiros da instituição por possibilitar a 
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gestão de estoque, o fluxo de compra e a redução do desperdício, além de dar segurança nas 

etapas de prescrição, administração, rastreabilidade medicamentosa e monitoramento de sua 

ação com a possibilidade de notificação dos eventos adversos. Para Silveira et al. (2013), a 

padronização medicamentosa pode diminuir o risco de erros na prescrição e na administração 

de fármacos, reduz gastos com aquisição desnecessária e assegura a rastreabilidade no caso de 

reações medicamentosas. Esta conduta é complementada por Araújo e Uchôa (2011) quando 

afirmam que, a padronização de medicamentos possibilita que o mesmo fármaco seja utilizado 

por diferentes especialidades, conforme sua indicação, desde que seja informada aos médicos 

do serviço para que possam receitá-lo. 

Outras estratégias de atenção à saúde do idoso decorrem da atribuição de funções 

específicas à formação e expertise dos profissionais que compõem a equipe e da padronização 

dos processos de trabalho. Estas ações permitem desempenhar a assistência com qualidade, 

competência, destreza, segurança e responsabilidade. Conforme Piexak (2012), os profissionais 

de saúde devem avaliar frequentemente o impacto de suas ações na qualidade de vida do 

paciente e no trabalho da equipe. Desta análise, trilhar ações para o aperfeiçoamento 

profissional de modo a obter mais segurança no desenvolvimento de suas atividades (FREITAS, 

2016).  

A padronização dos processos de atendimento em saúde uniformiza a prática 

assistencial de modo qualificado, minimizando erros decorrentes da variabilidade no modo de 

execução das atividades. Consequentemente, diminui o número de processos judiciais e de 

reclamações por insatisfação com o atendimento. De acordo com Guerrero et al. (2008), o 

Procedimento Operacional Padrão (POP) é a ferramenta que permite descrever a sequência do 

procedimento, garantindo que sejam alcançados os mesmos resultados esperados para a 

atividade por todos aqueles que o desempenham. 

A última estratégia evidenciada, porém, não menos importante, é a realização dos 

cuidados paliativos aos idosos com doença incurável, progressiva e que ameaça a continuidade 

da vida. No entendimento de Silveira et al. (2014), quanto mais a pessoa envelhece, maior é a 

suscetibilidade para desenvolver doenças graves, crônico-degenerativas ou incuráveis que 

podem levar à morte. É desde o diagnóstico destas doenças que os cuidados paliativos são 

indicados para garantir qualidade de vida, mas é na velhice que a proximidade da morte se torna 

mais presente, principalmente naqueles idosos portadores de comorbidades que ameaçam a 

continuidade da vida ou que o condicionam à dependência de familiares e cuidadores. Para isso, 

é necessário o trabalho de uma equipe multidisciplinar que atue de modo interdisciplinar, com 

ações humanizadas voltadas para promover o alívio da dor e do sofrimento, proporcionar 
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conforto espiritual e emocional conforme a fase da doença e as necessidades do doente e da 

família (CREMESP, 2008).  

Atendendo a um dos objetivos deste estudo, a partir das estratégias evidenciadas foi 

criado um plano de ação para nortear as práticas de atenção à saúde do idoso no ambiente 

hospitalar. Sugeriu-se a criação de um Núcleo de Atenção à Pessoa Idosa (NAPI) no serviço 

hospitalar, o qual contaria com a participação de diferentes especialidades. Cada profissional 

integrante do NAPI, dentro da sua expertise e competências capacitaria as lideranças das 

respectivas equipes de profissionais para implementar as estratégias de gestão do cuidado ao 

idoso. O NAPI também seria responsável por gerar indicadores de qualidade, monitorar os 

resultados das ações implementadas, revisar os processos com a coparticipação dos 

profissionais diretamente envolvidos no cuidado ao idoso e informar os resultados ao gestor 

hospitalar. Para Assis et al. (2009), a implantação de um projeto de promoção à saúde promove 

o diálogo e a participação dos integrantes contribuindo para práticas voltadas à atenção integral.  

 

3.3. Categoria: Desafios e fragilidades encontrados pela gestão na atenção à saúde 

do idoso 

 

A formação do profissional de saúde que atende o idoso no Brasil foi evidenciada como 

insatisfatória, reducionista e mecanicista. Muitos dos profissionais formados se lançam no 

mercado despreparados para atender o idoso em sua integralidade, se limitando à práticas 

focadas apenas na dimensão biológica. A matriz curricular de formação da maioria dos 

profissionais de saúde estuda e realiza ações baseadas na doença e é fragmentada no sexo e nas 

etapas do ciclo vital (pediatria, obstetrícia e geriatria). Esta dissociação do indivíduo pode 

parecer didática, mas reflete no modo como o paciente é observado, tratado e cuidado por 

muitos profissionais das diferentes especialidades.  

Frequentemente se observa a inabilidade do profissional em interagir, escutar e se 

comunicar adequadamente, desconsiderando as limitações sensoriais, motoras e cognitivas do 

idoso. Por vezes, não busca conhecer os desejos, as capacidades e o contexto em que o idoso 

está inserido e, portanto, articular redes de apoio para garantir sua proteção e a melhora do seu 

bem-estar. Estas fragilidades se mostram como desafios a serem superados por meio da 

adequação curricular das instituições de ensino e da educação continuada nos estabelecimentos 

de saúde para que atuem de forma interdisciplinar e com foco holístico.  

Também é necessário que as instituições de saúde proporcionem condições para que o 

profissional busque por capacitação contínua e disponha de tempo suficiente para interagir, 
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estabelecer o diálogo e realizar a assistência de forma qualificada e segura. Considerando o 

crescente envelhecimento populacional e a demanda de profissionais lançados anualmente no 

mercado de trabalho, Biz e Maia (2007) enfatizam que o profissional que atua com o público 

idoso precisa ter um perfil específico e diferenciado para atender as demandas decorrentes das 

particularidades desta população. 

No estudo realizado por Willig et al. (2012) se constatou que no Núcleo de Atenção à 

Saúde da Família (NASF) não havia profissionais especialistas em Geriatria e Gerontologia 

suficientes para atender a demanda de idosos. Este achado é muito relevante e motivo para 

discussão sobre qual a prioridade dada às ações em saúde à população idosa. Considerando que 

o NASF presta atendimento à família e que esta pode ter um membro idoso. É comum observar 

a presença de pediatras e ginecologistas na atenção primária, mas dificilmente há um médico 

geriatra, tampouco enfermeiros, dentistas e nutricionistas especializados no atendimento à 

idosos. 

Investir na capacitação contínua valoriza o profissional, qualifica e humaniza o cuidado 

prestado, proporciona segurança e satisfação a todos os envolvidos, além de mostrar um 

diferencial de atendimento que pode fidelizar o paciente no serviço. Um atendimento 

humanizado se ampara em valores morais, na percepção das necessidades do paciente, no 

respeito à autonomia, à singularidade e aos direitos da pessoa. Tudo isso aliado ao 

conhecimento teórico-prático e as habilidades emocionais, relacionais e comunicacionais.  

Para efetivar práticas de cuidado humanizadas e a valorização do profissional, o 

Ministério da Saúde criou em 2003 a Política Nacional de Humanização - HumanizaSUS com 

o objetivo de qualificar o atendimento prestado em saúde pública, inovar as formas de gestão e 

de cuidado, valorizar os trabalhadores e usuários e efetivar os princípios do Sistema Único de 

Saúde (BRASIL, 2013d).  

O presente estudo apontou que alguns fatores dificultam o acesso aos serviços de saúde 

pelo idoso, descumprem o direito à saúde e comprometem o cuidado. Dentre as causas que 

levam à inacessibilidade aos serviços de saúde se destacaram as limitações estruturais (escadas, 

falta de corrimões) e as organizacionais (determinação de número de consulta, agenda de espera 

para exames, horário de atendimento), além das limitações biológicas (física, sensorial, 

cognitiva e emocional).  

Para Araújo et al. (2014), as restrições organizacionais sobrecarregam outros níveis de 

atenção à saúde. Sugerem então, que ao reorganizar o horário de funcionamento das unidades 

básicas de saúde os idosos possam ser atendidos também aos finais de semana para evitar a 

sobrecarga nas unidades de Pronto-Atendimento. Em relação às barreiras físicas, Siqueira et al. 
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(2009) mencionam que a estrutura predial dos serviços de saúde pode dificultar, limitar ou 

impedir que o idoso acesse o estabelecimento. Assim, é de grande importância que a estrutura 

arquitetônica seja pensada para adaptar os espaços com rampas, elevadores, corrimões e 

sinalizações para que facilitem o acesso e a transitação deste idoso de modo seguro. O Estatuto 

do Idoso dispõe sobre a acessibilidade aos serviços de saúde e o respeito aos seus direitos 

mediante políticas públicas que assegurem o envelhecimento saudável e com dignidade. As 

políticas públicas possibilitam a corresponsabilidade sobre a pessoa idosa entre a família, a 

sociedade, a comunidade e o Estado (BRASIL, 2013a & SANTOS et al., 2016).  

O último desafio apontado neste estudo diz respeito ao mapeamento dos locais e das 

situações geradoras de gastos desnecessários e o monitoramento dos custos com cada 

procedimento hospitalar. A gestão destas situações pode ser feita por meio de sistemas e 

tecnologias de informação aliadas ao método de Custeio Baseado em Atividade - ABC 

(Activity-Based Costing). Este sistema de custeio estrutura e organiza os custos conforme a 

atividade, sinaliza os procedimentos geradores de maior gasto para o hospital e faz o rateio dos 

gastos com um determinado procedimento para saber o seu custo real (GONÇALVES et al., 

2009). Neste sentido, o gestor hospitalar tem a responsabilidade não somente de tomar decisões, 

mas também a de conduzir e acompanhar a equipe na execução das tarefas para o alcance das 

metas. Possibilitar a criação de novas práticas de gestão e atenção em saúde, contribuindo para 

a saúde financeira da instituição, a valorização do profissional e a satisfação do paciente idoso 

atendido no ambiente hospitalar. 

 

4. CONCLUSÃO 
 

Esta pesquisa presumiu e constatou que a gestão dos processos de atenção à saúde do 

idoso se depara com desafios e fragilidades que refletem no modo insatisfatório com que a 

maioria dos serviços são prestados. Dentre as fragilidades foram identificadas: a formação 

acadêmica focada na doença e na fragmentação do indivíduo; a escassez de profissionais 

especializados em geriatria e gerontologia para atender a população idosa; a existência de 

barreiras físicas e organizacionais que desrespeitam os direitos do idoso no acesso a saúde e de 

como a cultura organizacional pode interferir na gestão dos recursos em saúde. Estas 

fragilidades se mostraram como desafios a serem superados ou minimizados para que o idoso 

tenha suas necessidades atendidas de forma integral e qualificada, respeitando os direitos 

assegurados na legislação vigente. 
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Outra hipótese constatada neste estudo foi a de que a existência de estratégias de atenção 

à saúde do idoso no ambiente hospitalar contribuem com a gestão dos recursos, otimizam os 

processos de trabalho e promovem a qualidade de vida. A partir das estratégias de atenção à 

saúde do idoso identificadas foi elaborado um plano de ação para ser implementado por um 

Núcleo de Atenção à Pessoa Idosa (NAPI). Este NAPI surgiu como proposta estratégica para 

capacitar os profissionais, implementar e avaliar os serviços voltados ao cuidado do idoso, de 

modo a proporcionar a melhoria contínua dos processos de trabalho, o gerenciamento dos 

recursos e dos riscos para o atendimento desta população. Os benefícios com a implementação 

do plano de ação e o funcionamento do NAPI no serviço hospitalar trariam mais segurança e 

qualidade nos serviços prestados, rendimento operacional, a satisfação e a fidelização dos 

profissionais e do idoso na instituição.  

Espera-se que a proposta de criação de NAPI no serviço hospitalar e de implementação 

das estratégias de atenção apresentadas no plano de ação sejam aplicadas, avaliadas e 

posteriormente evidenciadas em estudos publicados à sociedade. Anseia-se que os profissionais 

da saúde busquem a capacitação contínua e específica para acolher o idoso em sua 

integralidade, cumprindo efetivamente as políticas públicas e a legislação vigente para superar 

ou minimizar as fragilidades e os desafios aqui levantados. 

Também se espera que esta pesquisa possa fomentar estudos futuros que aprofundem 

questões relacionadas aos desafios e ao bem-estar dos cuidadores, sejam eles profissionais ou 

familiares. Visto que, também merecem cuidado devido à sobrecarga emocional e física 

decorrente das tarefas de cuidado à pessoa idosa. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A consulta de enfermagem é uma atividade privativa do enfermeiro, que tem como 

um dos objetivos é favorecer condições para a promoção de saúde da gestante e melhorando 

assim a sua qualidade de vida. O enfermeiro tem competência técnica para acompanhar todo 

o pré-natal, realizar uma boa assistência nos cuidados da gestante. Além da competência 

técnica, o enfermeiro deve demonstrar interesse pelos cuidados como a gestante, ouvindo 

suas queixas, suas preocupações, e angustias. O enfermeiro deve propiciar um forte vínculo 

com a gestante, para assim ganhar confiança, e contribuir, para a produção de mudanças 

concretas e saudáveis nas atitudes da gestante, criando esse vínculo também como o parceiro 

e família, exercendo assim o seu papel educativo (BRASIL, 2012). 

A consulta pré-natal deve ser iniciada ainda no primeiro trimestre, em que na consulta 

deve ser trocado o máximo de informações entre o enfermeiro e a gestante. Na primeira 

consulta deve-se considerar data da última menstruação, ultrassonografia de primeiro 

trimestre, teste pré-natal não invasivo (NIPT), peso, pressão arterial (PA), ausculta fetal e 

exames complementares. As consultas subsequentes devem ocorrer mensalmente até 32 

semanas, quinzenalmente de 32 a 23 semanas, e semanalmente de 36 semanas até o parto 

(MONTENEGRO & FILHO, 2018). 

O enfermeiro deve fazer o agendamento das consultas subsequentes, onde nessas 

consultas, devem-se começar as coletas necessárias como: fazer cálculo da idade gestacional 

(IG), cálculo da data provável do parto (DPP), avaliação do estado nutricional e do ganho de 

peso gestacional (onde no estado nutricional deve-se haver procedimentos para medidas de 

Bioética e Saúde Pública 
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peso, medida de altura, cálculo do índice de massa corporal, orientação alimentar, entre 

outros), palpação obstétrica e medida da altura uterina, registro dos movimentos fetais, teste 

do estimulo sonoro, verificação da presença edemas, exames clínicos da mama. Exames 

complementares de rotina e suas condutas, entre outros. Esses são exames/condutas 

solicitadas pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2012). 

Muitos são os cuidados de enfermagem no pré-natal, e, entretanto, vale ressalta o 

conforto, segurança, confiança e cuidados prestados a mulher, o parceiro, e a família, para 

que com esses cuidados, a gestante possa ter um pré-natal eficaz. 

Nessa perspectiva, o estudo formulou a seguinte quest«o norteadora: ñQuais as a­»es 

de saúde realizadas pelo enfermeiro na consulta de pré-natal?ò. Diante do exposto, e com o 

propósito de responder à problemática, foram estabelecidos os seguintes objetivos do estudo: 

analisar as evidências cientificas sobre a consulta de enfermagem no pré-natal.  

Falar sobre o pré-natal é de suma importância para a mulher e para o bebê, para que 

não haja problemas durante toda a gravidez. Com a pré-natal pode-se reparar esses problemas 

de saúde com a mulher e com o bebê, como também diminuir a taxa de mortalidade infantil 

na gravidez e no parto. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. Para o desenvolvimento da presente 

revisão foram percorridas as seguintes etapas: elaboração da questão norteadora, busca na 

literatura, seleção dos artigos e coleta de dados, análise crítica dos estudos incluídos, 

discussão dos resultados e apresentação da revisão integrativa.  

A pesquisa partiu da seguinte quest«o norteadora: ñQuais as a­»es de sa¼de realizadas 

pelo enfermeiro na consulta de pré-natal?ò A coleta de dados ocorreu durante fevereiro de 

2020 e foram utilizadas na seleção dos artigos, as seguintes bases de dados eletrônicos: 

Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific 

Electronic Library Online (SciELO). Para seleção dos artigos foram estabelecidos critérios 

de inclusão e exclusão. Priorizou-se a inclusão de artigos disponíveis na íntegra e que 

respondessem à pergunta proposta por esta revisão. Como critérios de exclusão: artigos não 

disponíveis na integra, teses e dissertações. 

De acordo com a seleção realizada na base de dados foram encontrados 3.296 artigos 

com os descritores: Assistência de enfermagem AND Pré-natal AND Gestação. Logo após a 

utilização dos filtros disponíveis, língua portuguesa, artigo e período de 2013 a 2017, 

http://www.scielo.br/?lng=pt
http://www.scielo.br/?lng=pt
http://www.scielo.br/?lng=pt
http://www.scielo.br/?lng=pt
http://www.scielo.br/?lng=pt
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restaram 72 artigos. Posteriormente a esta etapa, foi adicionado como assunto principal: 

Enfermagem, Estratégia de Saúde da família e Atenção primária. Os filtros foram 

combinados segundo os critérios de inclusão propostos mais as bases de dados selecionadas. 

Assim, foram incluídas ao final 16 publicações na elaboração do estudo. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A amostra final foi constituída por 16 artigos, sendo cinco artigos do SciELO e 11 da 

LILACS, o que demonstra uma abrangência grande de estudos relacionados a essa temática. 

A temática central foi à consulta de enfermagem no pré-natal. Quanto ao método das 

pesquisas, todos se configuram por uma revisão integrativa. Após uma leitura minuciosa 

selecionou-se, ao todo, 16 artigos, que contemplavam a pergunta norteadora e atendiam aos 

critérios previamente estabelecidos, nesta revisão. 

A partir do estudo dos artigos estabeleceram-se variáveis relevantes para observação 

das produções científicas relacionadas à pesquisa, conforme descrito na Tabela 1.  

 

Tabela 1. Distribuição das produções científicas segundo o ano de publicação, abordagem 

metodológica e periódica (N=16) 

 

VARIÁVEIS  N %  

Ano de Publicação   

2017 04 25 
2018 09 56,25 
2019 03 18,75 

Abordagem Metodológica   

Qualitativa 11 68,75 
Quantitativa 05 31,25 

Periódico    

Revista Baiana de Saúde Publica 01 6,25 
Revista Saúde Plural 01 6,25 

Revista Fundamental Care Online 04 25 
Revista Eletrônica de Enfermagem 01 6,25 

Revista Nursing 02 12,5 
Texto Contexto Enfermagem 01 6,25 

Cogitare Enfermagem 02 12,5 
Revista Brasileira de Enfermagem 01 6,25 

Revista Latino Americana Enfermagem 02 12,5 
Revista da escola de enfermagem da USP 01 6,25 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 
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Após a leitura minuciosa dos artigos selecionados observou-se a necessidade de 

categorizá-los conforme a similaridade de conteúdo. Para isso foram criadas três categorias.  

3.1. Intercorrências gestacionais associadas a patologias e outros fatores 

 

Existe uma alta prevalência de intercorrências na gestação, tanto no pré-natal 

realizado em setor público no como privado. Elas, de certa forma, já são esperadas. Isso pela 

mudança que ocorre com a gestante, como as metabólicas, fisiológicas, circulatórias, renais, 

entre outras. Está mais suscetível acontecer em mulheres com situações socioeconômicas 

mais baixas, com doenças preexistentes, idade mais avançada.  

São muitas as intercorrências quem podem levar a doenças ou agravos durante a 

gestação, entre os principais pode-se citar anemia, leucorreia, sangramento vaginal, trabalho 

de parto prematuro e outras. Ter conhecimento sobre alterações é essencial para a prevenção 

de desfechos indesejáveis para a gestante (VARELA et al., 2018). 

Durante a gestação, a sífilis está entre um dos maiores índices. A sífilis está 

interligada muitas vezes as gestantes que não fazer triagem para sífilis, algumas não fazem 

até mesmo o tratamento adequado e acaba gerando uma sífilis congênita. Assim como outras 

patologias, a sífilis está muito associada a uma população mais carente, de baixa 

escolaridade, falta de pré-natal adequado e entre outros fatores socioeconômicos 

(PADOVANI et al., 2018). 

A cardiopatia trata-se de uma patologia gestacional, sendo considerada uma das 

maiores causas de mortes maternas. As gestantes com essa patologia devem ter um 

atendimento especializado e multidisciplinar, quando a enfermagem tem um papel muito 

importante nesse atendimento à gestante cardiopata. Não existe evidência quanto ao nível 

social, mas existem mais casos em gestante com nível de escolaridade baixa e pré-natal não 

adequado (FELCZAK et al., 2018). 

Silva et al. (2017), afirmam que cerca de 26,8% das gestantes apresentam ansiedade 

durante a gestação. Entre estas gestantes, evidencia-se que a falta de trabalho, o desejo da 

maternidade, gestação não desejada, abortamentos, complicações anteriores e o uso de drogas 

ilícitas estão muito relacionados ao desenvolvimento da ansiedade gestacional. Dentre estas, 

as gestantes tabagistas estão em evidência, pois o uso de cigarros aumenta de 11 a 28 vezes 

o risco de sofrer ansiedade durante a gestação. 
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O tabagismo está bastante associado às intercorrências durante a gestação, onde a 

população de gestante fumante prevalece muito em mulheres de baixa escolaridade, baixa 

renda e que tenham fumantes em âmbito familiar ou conjugal (SIQUEIRA et al., 2019). 

Existe também prevalência de gestantes usuárias de álcool e outras drogas. Essa 

estatística torna-se menor que a da tabagista, mas ainda é um grande índice e causa risco. 

Quanto a população de usuárias, esta é semelhante às do tabagismo, muitas vivem em 

situação de moradoras de rua, acabam não frequentando o pré-natal, aumentando assim os 

riscos gestacionais (BESSLER, 2018). 

Silva et al. (2017) ressaltam que é muito importante a atuação da enfermagem frente 

a essas intercorrências na gestação, e o pré-natal é o melhor momento para educar e 

desenvolver a ação de promoção a saúde quanto a esses e outras quaisquer outras mudanças 

indesejáveis que venham a acontecer durante esse período gestacional. 

 

3.2. Condutas e atribuições do enfermeiro no pré-natal 

 

São inúmeras as condutas de enfermagem durante a consulta de pré-natal, entre elas 

umas das principais e com importante relevância está o calcular a Idade Gestacional (IG) e 

da Data Provável do Parto (DPP), avaliação do estado nutricional, altura uterina, Pressão 

arterial (PA), temperatura, pesquisas de edemas, solicitação de exames, prescrição de 

medicamentos, registro de dados coletados, entre outros. Deve ser feito um rastreamento e 

realização desses dados em todas as consultas subsequentes, coletando o máximo de 

informações possíveis desses dados (OLIVEIRA et al., 2017). 

Entre outras condutas de enfermagem muito importantes nas consultas do pré-natal, 

encontram-se condutas como verificar, aferir e avaliar a PA, altura e peso, e também as 

orientações sobre alimentação, nutrição, autocuidado gestacional, e o controle do peso da 

gestante. Outras medidas importantes e essenciais são as mudanças no estilo de vida, uso de 

medicamentos, repouso e acompanhamento regular. O exame físico torna-se fundamental 

durante todo o período gestacional. É uma recomendação do Ministério da Saúde entre tantas 

outras condutas, mas torna-se muito importante o exame físico geral e aferição de sinais vitais 

(LIMA et al., 2018). 

Nas consultas subsequentes, o enfermeiro deve investigar e avaliar queixas como 

náuseas, vômitos, dores, etc. E também condições físicas da paciente, resultados de exames, 

avaliar aspectos nutricionais, verificar se ouve alguma alteração nesses aspectos, se ouve 

mudanças no peso e/ou IMC, desenvolvimento abdominal, é o momento de evidenciar 
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qualquer alteração, e se necessário entrar com intervenções em cada uma delas. Outra 

conduta muito importante do enfermeiro a realização da avaliação e acompanhamento do 

cartão vacinal da gestante. (MIRANDA et al., 2018). 

Segundo Ferreira Junior. et al. (2017) são muitas as condutas de enfermagem e o 

enfermeiro é muito importante para as realizações das consultas durante o pré-natal, mas que 

muitos serviços de saúde não sabem aproveitar os serviços desses profissionais 

adequadamente.  

São inúmeras as condutas de enfermagem durante o pré-natal e é esperado que cada 

vez mais o enfermeiro possa utilizar os seus meios técnicos científicos para melhorar suas 

atribuições durante as consultas, utilização também da sistematização da assistência de 

enfermagem (SAE) como um meio para uma boa qualidade da assistência de enfermagem a 

gestante (SILVA et al., 2019). 

Os protocolos são compreendidos como fundamentais para a atuação das condutas do 

enfermeiro. Condutas como as consultas de enfermagem, prescrição de medicamentos, 

solicitação de exames, são indicados como um protocolo relevante. Essas e outras condutas 

são respaldadas e regulamentadas por lei e asseguradas pelo Ministério da Saúde como 

atribuições do enfermeiro durante a consulta de enfermagem (BORTOLI et al., 2017). 

 

3.3. Orientações e cuidados com a gestante 

 

Durante a fase do pré-natal o enfermeiro deve focar nas orientações passadas à 

gestante e também no autocuidado gestacional e materno. As orientações tratam-se de 

educação em saúde que devem ser realizadas pelo enfermeiro. Por esse motivo deve-se haver 

um elo de confiança entre o profissional e a gestante. Isso facilita o diálogo e o vínculo entre 

ambos, facilitando também um espaço para orientações, realização de condutas na mudança 

de hábitos de vida e o autocuidado durante a gestação. E com tudo isso facilitar o modo de 

transmissão e compreensão dessas orientações, promoções em saúde e bem estar da gestante. 

O enfermeiro exerce também seu papel de educador em saúde (CAMPAGNOLI et al., 2019). 

No processo de educação em saúde é importante que o enfermeiro passe o máximo 

de informações relevantes para a gestante, como mudanças no hábito de vida, alimentação 

saudável, mudanças durante a gestação, fatores de risco, como saber detectar uma situação 

de risco, entre outros. Passar todas as medidas educativas possíveis e importantes durante a 

gestação (OLIVEIRA et al., 2017). 
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E, nesse sentido de cuidados de enfermagem, são pequenos gestos que vão fazer a 

diferença em todas as consultas, gestos esses como o diálogo, cuidado, confiança e respeito 

com a gestante como um todo, a sua cultura e ao seu modo de viver. Isso possibilita uma 

satisfação de ambos durante as consultas. O diálogo é muito importante para avaliação, 

diagnósticos, análises de riscos e também o melhor modo para prestar os cuidados 

necessários (LEAL et al., 2018). 

É importante também que a gestante não se limite tanto e possa passar suas 

preocupações, falar suas dúvidas, expresse seus sentimentos, e se sinta à vontade para falar, 

pois saber das suas dúvidas e queixas é muito importante para o enfermeiro.  

Por outro lado, pode-se observar que as gestantes não entendem a importância do 

diálogo durante a consulta, havendo assim uma necessidade maior do enfermeiro fortalecer 

esse vínculo, esclarecendo e reforçando as suas orientações quando a relevância desse 

aspecto (CAMPAGNOLI et al., 2019). 

Nesse contexto é importante que o enfermeiro promova uma boa promoção em saúde 

e aplicar também melhores práticas de acolhimento a gestante, para assim melhorar o 

acompanhamento no pré-natal, melhorando também todo o atendimento durante esse 

período, facilitando a compreensão das orientações para a gestante e, consequentemente 

diminuindo as complicações durante essa fase, melhorando a saúde materna e fetal 

(NAIDON et al., 2018). 

Ressaltando que o cuidado com a mulher nesse período gestacional é indispensável, 

pois é nesses momentos durante as consultas que a gestante vai aprender a ter um autocuidado 

gestacional, como exercer uma gestação e uma maternidade segura e sem risco (PEREIRA 

et al., 2018). 

 

4. CONCLUSÃO 
 

A presente revisão integrativa de literatura possibilitou a produção cientifica sobre a 

consulta de enfermagem no pré-natal. Na pesquisa foram incluídos 16 artigos que ligados a 

temática fala sobre intercorrências durante a gestação, cuidados, orientações, condutas e 

atribuições do enfermeiro no pré-natal.  

O enfermeiro tem um papel muito importante durante o pré-natal, são inúmeras as 

atividades atribuídas ao enfermeiro para com a gestante. Entre a variação de atividades que 

o enfermeiro pode exercer durante o pré-natal pode-se observar que entre os mais relevantes 

está a solicitação de exames, prescrição de medicamentos, avaliação do cartão da gestante, 
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cálculos como a IG, DPP e DUM, realização de exame físico e aferições como PA, altura e 

peso.  

Considera-se também de fundamental importância a orientação dada a gestante 

durante o pré-natal, pois com essas orientações a gestante será capaz de exercer um melhor 

autocuidado, terá uma gestação mais segura, pois saberá identificar uma situação de risco 

durante o período gestacional. O presente estudo apresenta limitações, pois foram avaliados 

somente os artigos citados. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A teleconsulta é uma ação de telessaúde, compreendendo uma modalidade de 

consulta remota caracterizada pela interação entre um profissional de saúde e o 

paciente/usuário, mediada por tecnologias digitais da informação e comunicação (TDICS), 

que incluem serviços de telefonia, videoconferência, chat, correio eletrônico e mensagens 

por aplicativos para dispositivos móveis (SCHMITZ, 2017). É realizada com o objetivo de 

ofertar aconselhamento diagnóstico ou terapêutico, o que pode ocorrer através da triagem de 

pacientes em unidade de emergência, ou avaliação, monitoramento e acompanhamento de 

pacientes ambulatoriais (OPAS, 2020).  

As possibilidades de uso desse recurso nos contextos de cuidado em saúde se ampliam 

com o desenvolvimento de tecnologias de informação e comunicação, permitindo aos 

profissionais de saúde expandir suas ferramentas de cuidado, superando, inclusive, barreiras 

de acesso (como barreiras geográficas, por exemplo). Não obstante, essa prática ainda é vista 

com reservas por muitas categorias profissionais, e sua operacionalização carece de 

legislações específicas que a regulamentem, alertando para uma lacuna de conhecimento e 

Bioética e Saúde Pública 
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reflexão neste âmbito, que possibilite lançar luz sobre seus limites e possibilidades, em 

direção a um uso responsável e qualificador do cuidado. 

Destaca-se, nesse sentido, como um dos aspectos incorporados a essa lacuna, as 

questões éticas que permeiam a prática clínica mediada por TDICS, conforme 

operacionalizado na teleconsulta, na medida em que se trata de uma ferramenta relativamente 

nova e discutida ainda de forma incipiente no contexto brasileiro.  

Em face desse cenário, o presente manuscrito objetiva descrever e analisar as questões 

éticas que permeiam a prática da teleconsulta por diferentes profissões da área da saúde, 

tomando como base a literatura científica sobre o tema.  

 

2. MÉTODO 
 

Revisão narrativa da literatura, realizada por meio da análise de artigos científicos 

recolhidos das bases de dados integradas pela Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), livros, 

legislações, manuais técnicos de instituições oficiais de saúde que abordem o tema da 

teleconsulta, com foco nos aspectos éticos implicados.  

Na base de dados BVS, foram aplicados os descritores ñteleconsultaò e ñ®ticaò, 

associados por meio do operador booleano ñANDò. Ap·s a apresenta­«o dos resultados, 

foram aplicados os filtros: texto completo, publicado nos últimos cinco anos. Tais 

procedimentos indicaram um total de 12 (doze) artigos, os quais foram analisados a partir da 

adequação à temática das questões éticas atreladas à prática da teleconsulta. Entre os artigos 

encontrados, cinco atendiam de fato ao tema em questão, a maioria deles voltados às análises 

no âmbito da prática médica. Ademais, a leitura e análise destes apontou mais seis produções 

também alinhadas à temática, que foram incorporadas à análise.  

Na organização dos resultados, foram descritos os apontamentos éticos identificados 

na literatura, discutidos à luz da produção científica nacional sobre o tema. Esse item foi 

estruturado a partir dos subtemas que circunscrevem a discussão da ética na teleconsulta, e 

que serão aqui representadas nas seguintes categorias analíticas: treinamento de 

competências específicas; segurança e proteção de dados; relação profissional-paciente.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

No âmbito da teleconsulta, as possibilidades de mediação tecnológica da relação 

profissional-paciente são variadas, envolvendo diferentes tecnologias de informação e 
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comunicação, a exemplo do telefone, e-mail, sistemas de consulta eletrônica, softwares de 

vídeo ou uma combinação destes. Estes recursos podem ser aplicados de forma aditiva, 

alternativa ou parcialmente substitutiva ao tratamento presencial, com finalidade diagnóstica, 

de aconselhamento, prescrição, tratamento e monitoramento de condições agudas ou crônicas 

(CATAPAN & CALVO, 2020). 

Fica, pois, evidente que o desenvolvimento tecnológico incrementou as práticas de 

cuidado em diferentes aspectos e contextos de atuação, demandando, entre outras questões, 

o repensar dessas práticas no tocante a sua adequação aos referenciais éticos já postos para 

as diferentes profissões de saúde, além de reflexões sobre novas formas de garantir a ética 

no cuidado. 

Para Sabin e Skimming (2015), a adoção de uma nova forma de proceder a prática 

clínica, nesse caso, pela mediação tecnológica, não modifica em essência as 

responsabilidades éticas fundamentais dos profissionais de saúde. Não obstante, consideram 

que novos desafios emergem do ponto de vista ético, o que requer de fato um novo olhar 

sobre a prática clínica, incluindo algumas questões sociais relacionadas, a exemplo da 

garantia de acesso equitativo a esses novos recursos. 

Nessa mesma direção, Ventriglio e Castaldelli-Maia (2017), asseveram que, a 

despeito do fato de que o arcabouço ético que ampara a prática clínica tradicional não mude 

quando há mediação de tecnologias, alguns aspectos em particular necessitam ser avaliados 

com cuidado, em especial no que se refere ao preparo para lidar adequadamente com esses 

recursos, de forma a garantir a proteção dos sujeitos envolvidos. Para os autores, há que se 

considerar a necessidade de treinamento específico e contínuo, e a construção e consolidação 

de estruturas éticas cuidadoras, nesse âmbito, deve se dar necessariamente de forma 

colaborativa, envolvendo pacientes, cuidadores e famílias nesse processo.  

Observa-se, contudo que são poucas as oportunidades de treinamento, e que mesmo 

as competências específicas que poderiam ser eventualmente abordadas pelo treinamento, 

para proceder na prática da teleconsulta ainda precisam ser bem estabelecidas. A não 

observância das competências necessárias ao manejo da privacidade e segurança das 

informações por meio do uso de software e hardware pode ameaçar a capacidade dos 

profissionais de fornecer serviços de maneira ética (LUSTGARTEN & COLBOW, 2017).  

Nessa direção, convém destacar que as possibilidades postas pela teleconsulta, em 

termos gerais, representam ainda um desafio a ser superado e assumido por diferentes 

categorias profissionais, na medida em que essa prática muito raramente é contemplada nos 

processos formativos ou mesmo no cotidiano do trabalho em saúde. Tendo em vista esses 
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aspectos, não por acaso essa prática carece de consenso em nível internacional quanto a suas 

características e possibilidades de execução e em relação ao amparo legal (SZAWARSKI & 

HILLEBRANDT, 2018). É preciso, portanto, viabilizar uma maior compreensão sobre o uso 

dessas ferramentas na prática clínica, para profissionais de saúde, pacientes e população em 

geral, o que é possível também por meio da ampliação de estudos e estabelecimento de 

protocolos específicos que deem suporte a essa prática (NIELSEN & CARNEIRO, 2015).  

Outro aspecto apreendido do material coletado faz referência à segurança e proteção 

dos dados compartilhados por meio das ferramentas tecnológicas, utilizadas na 

operacionalização da teleconsulta. De modo mais específico, discute-se a observância de 

preceitos éticos relativos à garantia de privacidade do paciente e de confidencialidade das 

informações compartilhadas. Conforme Ventriglio e Castaldelli-Maia (2017), é importante 

reconhecer e buscar abordar, de forma adequada, eventuais problemas que surjam nesse 

sentido.  

Garbin et al. (2019), ao discutirem questões éticas e legais envolvidas no uso do 

WhatsApp® nas relações dentista-paciente, verificaram a necessidade de proteção de dados, 

informações e imagens relacionados ao paciente eventualmente trocados por meio desse 

dispositivo, tendo em vista resguardar o paciente de ataques à sua privacidade e o profissional 

no que se refere à um eventual ato infracional decorrente da exposição dessas informações. 

Ademais, devem ser respeitadas as orientações mescladas em direitos e deveres, no tocante 

ao sigilo profissional e também às orientações éticas para o bom e justo exercício da 

profissão. 

Sousa et al. (2019) apontam algumas funcionalidades de videoconferência requeridas 

para garantia de segurança e proteção de dados compartilhados, dentre os quais destacamos: 

confidencialidade na transmissão do fluxo de vídeo; no armazenamento do vídeo; 

preservação digital de longo prazo; autenticação de participantes (profissional e/ou paciente); 

irrefutabilidade e imutabilidade do vídeo; aderência a padrões de interoperabilidade1 e a 

normas de segurança e privacidade de Registros Eletrônicos de Saúde (RES); política de 

retenção e descarte de informações; gerenciamento de Registros Eletrônicos de Saúde (RES) 

do paciente; suporte a especialidades e suporte a monitoramento de Saúde Domiciliar e 

Móvel.  

                                                 
1
 ñA interoperabilidade ® a capacidade de diversos sistemas e organiza­»es trabalharem em conjunto 

(interoperar), de modo a garantir que pessoas, organizações e sistemas computacionais interajam para trocar 

informa­»es de maneira eficaz e eficienteò (ENAP, 2015, p. 5). 
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Ainda no âmbito da proteção de dados, Lustgarten e Colbow (2017) fazem algumas 

recomendações de valor protetivo direcionadas à prática do psicólogo que podem ser 

facilmente adaptadas à realidade de outras profissões, como colaborar com o consentimento 

informado (além de esclarecer os sujeitos envolvidos, construir esse processo de maneira 

colaborativa); usar software criptografado de ponta a ponta), reservar um computador ï ou 

outro dispositivo utilizado ï exclusivamente para a teleconsulta; empregar autenticação de 

dois fatores2; consultar especialistas em tecnologia sobre o uso da tecnologia; desenvolver 

cursos sobre a fornecimento dessa prática; disseminar informações necessárias à realização 

da teleconsulta com segurança. 

No contexto brasileiro, o estabelecimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), contribuiu para aumentar a privacidade de dados pessoais e o poder das entidades 

reguladoras para fiscalizar organizações, combatendo, assim, o uso indevido de informações 

pessoais. A LGPD dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, incluindo os meios digitais, 

por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com vistas a proteger 

os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural. Tem como fundamento: o respeito à privacidade; a 

autodeterminação informativa; a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e 

de opinião; a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; o desenvolvimento 

econômico e tecnológico e a inovação; a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do 

consumidor; os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o 

exercício da cidadania pelas pessoas naturais (BRASIL, 2018). 

Pesando no âmbito da saúde, Lima (2017), advoga pela construção de uma legislação 

robusta sobre o tema, capaz de viabilizar adequadamente as práticas em saúde mediadas por 

tecnologias, estabelecendo mecanismos de segurança dos dados, considerando o 

consentimento do indivíduo de forma expressa no que se refere ao tratamento de seus dados 

pessoais por terceiros. Destaca, ainda, nesse processo, a primeira categoria aqui discutida, 

referente à capacitação dos profissionais da saúde acerca dos limites e possibilidades do uso 

de novas tecnologias no cuidado em saúde. 

A dinâmica da relação entre profissional e paciente mediada por tecnologia da 

informação e comunicação foi destacada nos artigos. Azevedo Junior (2019) entende que a 

ética na prática da teleconsulta perpassa o esforço, no sentido do estabelecimento de uma 

                                                 
2
 A autenticação de dois fatores adiciona um token adicional de seis dígitos aleatoriamente trocado a cada 30 s. 

Assim, ainda que o nome de usuário e senha sejam acessados por pessoas não autorizadas, a conta só seria 

acessada por meio token de seis dígitos (LUSTGARTEN & COLBOW, 2017). 
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relação adequada, pautada na confiança mútua, aspectos esse que, para o autor, se 

estabelecem na anamnese bem feita, em uma avaliação bio-psico-social, que inclui a sua 

linguagem corporal e em um exame físico bem feito. Procedimentos estes que demandariam 

necessariamente o contato direto entre o médico e paciente. 

Contudo, há que se considerar que a prática da teleconsulta compreende também 

possibilidades de acesso ao cuidado muitas vezes não disponíveis pela via tradicional, 

presencial. Além disso amplia as possibilidades de cuidado presencial, permitindo ao 

profissional um acompanhamento adicional ao paciente, por exemplo, por meio de ligações 

telefônicas após a consulta presencial, o que claramente ajuda a reforçar o vínculo 

estabelecido. Conforme Ferreira (2018), em referência à telemedicina (TM):  

 

A TM dá uma sensação de presença médica, com a oportunidade de estabelecer 

contacto com um consultor especializado e é reconfortante para o doente, criando 

um ambiente médico-social virtual. (...) deve ser vista, em primeiro lugar, não como 

uma façanha de proeza tecnológica, mas como um novo recurso que está a ser 

desenvolvido para ajudar as pessoas. (p. 13) 

 

França (2000) compartilha desse entendimento, defendendo que uma vez utilizado de 

forma correta e competente, a teleconsulta tem potencial não somente para agregar benefícios 

às práticas de cuidado em saúde, como também de melhorar e ampliar as relações 

estabelecidas, tendo em vista as oportunidades adicionais de comunicação e acesso para 

ambas as partes. Ademais, é no estabelecimento de confiança e respeito mútuo que se assenta 

e consolida uma relação terapêutica, e esses aspectos podem ser amplamente assegurados na 

prática da teleconsulta, especialmente por meio da garantia dos já citados preceitos éticos de 

privacidade e confidencialidade, além do esclarecimento irrestrito e contínuo, ofertado ao 

paciente sobre riscos e benefícios dessa prática.  

 

4. CONCLUSÃO 
 

As repercussões da evolução tecnológica sobre o setor da saúde já são amplamente 

conhecidas e seus efeitos irreversíveis, no sentido de que agregar recursos tecnológicos em 

qualquer campo de atuação humana é um caminho sem volta. É, portanto, imprescindível 

que a adição desses recursos às práticas de cuidado seja sempre refletida e problematizada, 

desvelando, para além de suas ricas possibilidades, eventuais desvios de função e demais 

desafios a serem superados.   
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Assegurar os preceitos éticos mais elementares nas relações em saúde mediadas por 

tecnologias, conforme apontado pelos estudos analisados, implica em garantir que a prática 

da teleconsulta, ainda que situada em um ambiente virtual, reproduza ou dê significação, de 

maneira o mais fiel possível, a ambientes, condutas e procedimentos técnicos já amplamente 

conhecidos e legitimados no modelo presencial (que ditam a segurança e proteção dos dados 

e uma adequada relação entre profissional e paciente). Isto, entretanto, não deve 

desconsiderar as especificidades postas pelas tecnologias (o que aponta para a demanda de 

treinamento de competências específicas a essa prática).  

Há que se avançar nesse campo, amparando-se em mais estudos, que, por sua vez, 

deverão subsidiar o estabelecimento de legislações específicas que, além de regulamentar 

essa prática, assegurem que ela seja bem delineada e conduzida por cada categoria 

profissional. Outrossim, é preciso mobilizar o debate contínuo, pautado no compromisso de 

que a teleconsulta esteja alinhada à garantia de acesso irrestrito ao cuidado em saúde para 

toda a população, em consonância com os princípios constitucionais que delimitam o Sistema 

Único de Saúde. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A grande parcela populacional desconhece as técnicas de primeiros socorros. Várias 

vidas são perdidas em acidentes que poderiam ser solucionados imediatamente, pelo 

desconhecimento não realizam as manobras que poderiam reverter ou reduzir os riscos. O 

primeiro atendimento que pode ser realizado antes da chegada da equipe médica é fundamental 

para salvar vidas. (SOUZA & TIBEAU, 2008; RODRIGUES & RODRIGUES, 2016).  

No Brasil, o perfil de mortalidade desde o nascimento até a adolescência por violência 

e acidentes, também definidos como causas externas, segundo a Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - CID 10, (OMS, 1993), vem 

aumentando cada vez mais, constituindo um problema de saúde pública devido ao caráter 
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endêmico (BRASIL, 2018). As causas externas representam a terceira causa de morte entre 

crianças de zero a nove anos, passando a ocupar a primeira posição na população de adultos 

jovens (10 a 49 anos) (BRASIL, 2017).  

A Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências e o 

Programa Saúde na Escola preconizam o desenvolvimento de ações de saúde na escola 

mediante práticas de promoção da saúde, prevenção de doenças e acompanhamento das 

condições clínicas dos educandos (BRASIL, 2019).  

No ambiente escolar, caso ocorra um acidente, os profissionais da educação são os 

responsáveis mais próximos que poderão agir, intervir e até diminuir as lesões (TULLIO, 2014). 

Os acidentes ocorrem de acordo com a faixa etária e estágio de desenvolvimento físico e 

psíquico das crianças. O interesse da criança em explorar situações novas, para as quais nem 

sempre está preparada, facilita a ocorrência destes acidentes (BRASIL, 2007). 

Os principais agravos à saúde infantil presenciados pelos professores no ambiente 

escolar são: convulsões, cortes profundos, fraturas de membros superiores e inferiores expostas 

ou não, entorses, cortes extensos com muito sangramento, quedas e engasgamentos. Nestas 

situações, se não forem adotadas algumas condutas de maneira imediata, estes agravos podem 

apresentar risco à manutenção da vida devido ao seu impacto na segurança e na saúde (CARMO 

et al., 2017). 

Dessa maneira, a atenção para as situações de urgência e emergência neonatais e 

pediátricas no ambiente escolar se faz necessária por meio do desenvolvimento de ações de 

educação em saúde que contemplem não somente a prevenção, mas também a abordagem na 

cena (CARMO et al., 2017). 

O ensino e aprendizagem com capacitações em primeiros socorros aos professores nos 

principais agravos de urgência e emergência na saúde da criança, são primordiais na 

manutenção da vida, na redução de complicações e sequelas e exigem uma atuação rápida e 

eficaz, além do controle emocional.  

Diante desse contexto, o presente estudo tem por objetivo relatar a experiência de 

acadêmicos de enfermagem na promoção da saúde em primeiros socorros diante de casos de 

urgência e emergência neonatal e pediátrica em ambiente escolar. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo relato de experiência vivenciado por 

acadêmicos de enfermagem durante o Projeto de Extens«o ñPrimeiros socorros: educar para 
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salvar vidasò, no per²odo de mar­o a julho de 2018, no munic²pio de Teresina, Estado do Piau², 

Brasil.  

O projeto foi desenvolvido em uma escola pública mediante autorização da diretora e 

aceitação dos docentes. Participaram das abordagens 21 docentes, sendo que 19 trabalhavam 

em sala de aula e 02 exerciam funções administrativas.  

Inicialmente foi aplicado um questionário semiestruturado sobre o conhecimento da 

assistência imediata relacionada aos primeiros socorros. Posteriormente, os professores foram 

distribuídos em duas equipes, conforme a disponibilidade de cada um. 

O projeto organizou-se em minicursos temáticos sendo dividido em módulos: Módulo 

I: prevenção de acidentes, febre, coriza, desmaio, choque elétrico; Módulo II: queimaduras, 

hemorragias, fraturas, entorses, luxações, intoxicações, envenenamento, convulsões; Módulo 

III, obstrução das vias aéreas superiores e ressuscitação cardiopulmonar, onde neste último 

módulo obtivemos colaboração de enfermeiras emergencistas para a realização da aula teórica 

e prática. 

Os minicursos eram constituídos por aulas teóricas, momentos de discussão para 

retirada de dúvidas e treinamentos práticos. Para as aulas teóricas eram utilizados recursos 

audiovisuais, como datashow, para os treinamentos práticos utilizavam-se recursos lúdicos para 

facilitar a aprendizagem como encenações e simulações. 

O presente estudo cumpre com os preceitos legais da Resolução CNS nº 466/2012 que 

trata de pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012)  e a Resolução COFEN nº 

564/2017 que aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (COFEN, 

2017), e por se tratar de um relato de experiência, não é necessário a certificação pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os acadêmicos vislumbraram os minicursos com aulas teóricas e treinamentos práticos 

como fonte de interação e aumento do conhecimento, logrando êxito para a finalidade do 

projeto. O ensino e a aprendizagem com a promoção da saúde apoiaram-se com aulas teóricas 

e com as atividades lúdicas, de acordo com o Protocolo de Suporte Básico de Vida, com os 

eventos de causa externa, faixa etária e o desenvolvimento da criança. 

Segundo Neto et al., 2018, existe uma lacuna de empoderamento acerca dos primeiros 

socorros na formação dos professores, principalmente diante da complexidade que pode 

envolver um caso de urgência e emergência, apontando a maternidade como potencial 
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motivação para o empoderamento frente a necessidade de adquirirem conhecimento para agir 

nos agravos vivenciados como fraturas, síncope e edema, oriundos de pancadas e quedas 

(NETO et al., 2018). 

Um estudo realizado sobre o conhecimento em primeiros socorros diante de acidentes 

no âmbito escolar revelou que os profissionais, participantes da pesquisa, apresentaram 

deficiência do assunto, com média de erros Ó 70%. A posterior capacitação desses profissionais 

para o primeiro atendimento de situações de urgência e emergência de acordo com suas 

peculiaridades, contribuiu para aumento da segurança ao enfretamento de situações de risco 

(BRITO et al., 2020). 

Nesse sentido, a participação da enfermagem dentro do ambiente escolar cumpre um 

papel fundamental, pois promove a educação em saúde, capacitando profissionais, conforme as 

causas externas e cuidados especializados da criança, proporcionando maior segurança por 

meio da prevenção e o manejo de primeiros socorros, desmistificando ações que poderiam 

agravar o estado de saúde dessa população (BRITO et al., 2020).  

Uma pesquisa com o cenário de causas externas obteve como resultado no item de 

ñidentifica­«o e chamar ajudaò, cerca de 20% nos acertos destas habilidades antes do trei-

namento e de 94,3% após (CALANDRIM et al., 2017). Corroborando com este estudo, a 

análise do questionário semiestruturado sobre o conhecimento das condutas básicas em 

primeiros socorros, revelou que a maioria dos professores se sentiam despreparados para 

atuarem diante de situações que necessitassem de primeiros socorros imediatos e o único 

número de emergência que recorriam era o da equipe do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência - SAMU. 

O conhecimento dos acidentes mais frequentes em cada faixa etária é usado como 

estratégia para o direcionamento das medidas a serem adotadas para sua prevenção e promoção 

da saúde (BRASIL, 2007). Há correlação entre os resultados deste estudo e a literatura, no 

sentido de que a escola deve realizar capacitações e atualizações com foco nas particularidades 

da criança. 

Nos treinamentos práticos, com atividades lúdicas desenvolvidas em oficinas, foi 

possível observar que os professores tinham dúvidas principalmente em relação às manobras 

que deveriam ser adotadas diante do engasgo no neonato e da parada cardiorespiratória na 

criança, mais precisamente as manobras de Heimlich e ressuscitação cardiopulmonar, 

respectivamente.  

Embora o público neonatal não faça parte do contexto escolar, a temática foi abordada, 

devido os depoimentos dos docentes em que muitas de suas alunas eram mães de primeira 

https://pt.wiktionary.org/wiki/%E2%89%A5
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viagem, tendo os professores como suporte familiar com trocas de vivências, e expressaram 

também experiências próprias em que não tinham carga emocional e conhecimento científico, 

buscando ajuda para resolver a situação do engasgo neonatal. Visto isso os minicursos foram 

ministrados de acordo com adequação às faixas etárias e desenvolvimento pediátrico. 

Nestes minicursos interligamos estratégias educativas na prática da abordagem inicial, 

tanto os professores quanto os acadêmicos puderam observar uma redução de chamadas 

desnecessárias ao SAMU, pois possibilitou distinguir situações de emergências que demandam 

um profissional de saúde adequado, por exemplo, os casos de trauma físico, das situações 

oriundas de estado emocional, que podem ser conduzidas com outras abordagens, como o apoio 

psíquico. Bem como, a redução de acidentes ao realizarem o repasse de informações adequadas 

aos alunos e modificações no ambiente, garantido mais segurança ao reduzir os riscos. 

Nesse sentido, a educação e saúde em casos de urgências e emergências neonatais e 

pediátricas direcionadas a realidade dos profissionais no ambiente escolar e no meio externo 

promove conhecimento, senso crítico, técnica adequada para uma conduta rápida e qualificada, 

compreendendo-se que essas ações executadas no local da ocorrência do evento contribuem 

para o trabalho da equipe médica reduzindo complicações, melhorando o prognóstico e a 

sobrevida da vítima.  

Ao final do projeto, foi entregue um kit com suprimentos de primeiros socorros e 

ofertado a capacitação dos profissionais para a utilização correta de cada item que o compunha.  

 

4. CONCLUSÃO 
 

As metodologias aplicadas ao projeto vão ao encontro das políticas públicas de saúde 

que visam a promoção e prevenção, provindas da educação e saúde na qualificação dos 

profissionais frente aos eventos, ocasionados por causas externas, na qual a cultura da segurança 

deve ser plantada como estratégia para desmistificação do assunto, redução de casos e sequelas 

e construção de habilidade emocional e confiança nas medidas de primeiros socorros. 

A realização do projeto, com a visualização de seus resultados positivos, proporcionou 

aos acadêmicos de enfermagem um agregado de conhecimentos. A capacitação dos professores 

para prestarem os primeiros socorros em situações de urgência e emergência, tanto neonatais 

quanto pediátricas conforme a situação exige, permitiu uma visão mais ampla e uma 

aprendizagem fundamentada com a prática assistencial embasada no conhecimento científico, 

e repassada de maneira lúdica para leigos. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Geralmente, durante pandemias que acarretem em alterações pulmonares como, 

por exemplo, o cenário atual causado pela Covid-19, pode ser observado o aparecimento 

de alterações na função pulmonar, com formação de deficiência respiratória hipoxêmica 

e de complacência com repercussões cardiovasculares. Tais complicações levam à 

necessidade da atuação do fisioterapeuta, utilizando oxigenioterapia e suporte ventilatório 

(ventilação não-invasiva e invasiva).  

Desta forma, o fisioterapeuta atuará na melhora da relação ventilação/perfusão. 

Cabe também ao fisioterapeuta assegurar se os procedimentos que gerem aerossóis 

estejam sendo realizados em sala com ventilação adequada e, ao realizar esses 

procedimentos, estejam disponíveis equipamentos de proteção, como máscara 

profissional PFF2 sem carbono ativado (N95), óculos para proteção da mucosa ocular, 

avental de mangas compridas e resistentes a fluidos e luvas limpas para proteção.  

Também é função do fisioterapeuta estar atento e auxiliar no processo de 

monitoração da conformidade dos demais profissionais de saúde, com as precauções 
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padrão, além de prover mecanismos de melhoria do processo de controle de infecção 

(ASSOBRAFIR, 2019).   

O objetivo desse estudo é relatar a adaptação e função dos profissionais 

fisioterapeutas quanto ao manejo de pacientes nos quadros de pandemia em que haja 

comprometimentos pulmonares. 

 

2. MÉTODO 
 

Pesquisa do tipo descritiva em forma de revisão integrativa realizada nas bases de 

dados SciELO, BVS (Biblioteca Virtual de Saúde), site da Associação Brasileira de 

Fisioterapia Cardiorrespiratória e Fisioterapia em Terapia Intensiva (ASSOBRAFIR) por 

meio dos descritores Fisioterapeuta; Pandemia; Emergência. Foram incluídos artigos 

publicados nos últimos 5 anos, disponíveis na íntegra no idioma português.  

Artigos repetidos e aqueles que não correspondiam integralmente ao tema 

proposto foram excluídos. Após isso foram correlacionadas a literatura e a prática desses 

profissionais diante de quadros pandêmicos com a presença de alterações pulmonares. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foram encontrados 10 artigos sobre essa temática, sendo que seis foram 

selecionados para a composição desse resumo.  

Dentro dos estudos revisados, Lanza e Corso (2017), retratam a fisioterapia 

relacionada à asma, em que estudos prévios investigaram os efeitos dos exercícios 

respiratórios, do treinamento muscular respiratório (TMR), da reabilitação pulmonar (RP) 

e das técnicas de higiene brônquica em pacientes asmáticos, existindo evidências 

científicas adequadas que sustentam a realização de fisioterapia em pacientes adultos e 

pediátricos com asma.  

Entretanto, não existem evidências científicas para as técnicas manuais de higiene 

brônquica no que tange ao tratamento rotineiro de pacientes com asma, com os quais foi 

demonstrado que a utilização do oscilador oral de alta frequência pode ser estratégia para 

eliminar secreção de adultos e crianças, na vigência de infecção pulmonar.   

Almeida e Schneider (2019) enfatizam que, no âmbito da Doença Pulmonar 

Obstrutiva Crônica (DPOC), através do levantamento realizado, é comprovada a eficácia 

da fisioterapia com a prática regular do programa de reabilitação pulmonar para melhorias 
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na mecânica respiratória, prevenção de comorbidades, atuando de forma benéfica em 

todos os graus da doença, promovendo um maior conforto e qualidade de vida ao 

paciente. 

O profissional fisioterapeuta frente aos casos de DPOC torna-se um componente 

de suma importância, pois irá atuar na prevenção e reabilitação do indivíduo através da 

reabilitação pulmonar e treinamento com exercícios físicos de fortalecimento, que 

auxiliem na redução da progressão e sintomatologia da doença. 

Nota-se que Matos e Schaper (2020) e Matte et al. (2019),concordam e enfatizam 

que a importância do fisioterapeuta na unidade hospitalar torna-se essencial para o auxílio 

de toda a equipe diante de um paciente acometido por diversas enfermidades, com 

destaque para a patologia Covid-19, dado que estes mesmos profissionais serão 

responsáveis no momento da chegada do paciente, desde a participação na Reanimação 

Cardiopulmonar (RCP), quanto na intubação e extubação do paciente, oxigenoterapia, 

manobras de higiene brônquica, reexpansão pulmonar e suporte ventilatório (ventilação 

mecânica invasiva e não-invasiva). Tal acompanhamento é feito a fim de favorecer o bom 

prognóstico e mostrar o quanto a fisioterapia pode ser benéfica no tratamento respiratório 

e na reabilitação de pacientes com essa afecção.  

Estudos científicos têm demonstrado que a atuação do fisioterapeuta durante 

pandemias que acarretem alterações pulmonares, como a Covid-19, deve ser em regime 

integral, sendo primordial. A ação destes profissionais está correlacionada à redução do 

tempo de ventilação mecânica (VM), da permanência na UTI (Unidade de Terapia 

Intensiva) e do tempo de internação hospitalar, além da redução dos custos hospitalares 

(ASSOBRAFIR, 2017).  

Zeferino e Filho (2017) adentram na fisioterapia relacionada à prevenção e 

controle da pneumonia associada à ventilação mecânica que, diante dessa revisão 

literária, demonstra que a maioria dos estudos teve resultados positivos e as técnicas 

fisioterapêuticas tiveram como resultados a redução da RSR (Resistência do Sistema 

Respiratório), melhora do volume corrente, maior quantidade de secreção aspirada, 

melhora na saturação arterial da oxihemoglobina (SaO2) e aumento da complacência 

pulmonar. Tais fatores influenciam na prevenção e controle das infecções provenientes 

da VMI.  

Além disso, os efeitos da imobilidade no leito sobre todo o organismo devem estar 

à frente da função do fisioterapeuta, atuando na prática de exercícios precoces durante 

todo o período de internação, sejam eles para a musculatura dos membros/extremidades 
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ou para os músculos da ventilação (estimulação, posicionamento e treinamento muscular 

inspiratório). Esses exercícios deverão ser realizados com o objetivo de que os pacientes 

percam o mínimo de capacidade funcional, além de recuperarem sua funcionalidade e 

qualidade de vida o mais brevemente possível após serem infectados.  

A atuação da fisioterapia pode trazer inúmeros benefícios clínicos, tais como 

redução de complicações pulmonares, melhora da sensação de dispnéia e fadiga, prevenir 

lesões pulmonares associadas à ventilação, monitorar e preservar a função pulmonar, 

além de diminuir sequelas neurológicas.  

O número de profissionais capacitados para tal temática necessita ser intensificado 

porque, além de suas atribuições individuais, a atuação do fisioterapeuta em situações 

com comprometimentos pulmonares prevê, fundamentalmente, o trabalho interdisciplinar 

na busca por soluções, incluindo a instituição de protocolos para prevenção de 

complicações clínicas como a pneumonia associada à VM, lesões traumáticas das vias 

aéreas, lesões cutâneas, deformidades articulares, redução de massa e força muscular. 

Além destas funções, o fisioterapeuta também tem a função participar na admissão do 

paciente durante a ocorrência de parada cardiorrespiratória ou intercorrência clínica.  

O COFFITO (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional) 

recomenda a presença do fisioterapeuta em tempo integral em UTIs/CTIs, perfazendo um 

total de 24 horas ininterruptas, como pode ser visto no Acórdão Nº 472/2016, publicado 

no Diário Oficial da União em 02 de setembro de 2016.  

Por isso, a ASSOBRAFIR reitera a importância da fisioterapia nesses casos 

clínicos, a fim de contribuir para a redução de complicações advindas dessas afecções. 

 

4. CONCLUSÃO 
 

É notória a importância do fisioterapeuta como parte da equipe multidisciplinar 

em combate a pandemias em que exista comprometimento pulmonar, ressaltando que o 

mesmo agrega conhecimentos e práticas eficazes que contribuem para a melhora do 

quadro clínico dos pacientes.  

Dessa forma, torna-se indispensável o seu cuidado e manejo no tratamento em 

combate nessas situações, evitando sua propagação, colaborando para prevenção e 

manejo dos pacientes contaminados. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O parto induzido (PI) é aquele desencadeado artificialmente em uma mulher 

grávida após a idade de viabilidade fetal, mas sem qualquer manifestação objetiva de 

trabalho em fase ativa e com membranas fetais intactas. A indicação de indução do 

trabalho de parto pode aparecer a partir de um problema na mãe, no feto ou em ambos, 

podendo assim o procedimento ser realizado antes ou após o termo.  

Dentre os problemas que levam a necessidade de indução do parto está colo 

maduro centralizado, apagamento de no mínimo 50%, dilatação mínima de 2 cm, 

apresentação cefálica, existência de proporção feto-pélvica e pré-eclâmpsia (EZEBIALU 

et al., 2015). 

A indução química do trabalho de parto no final da gestação por meio do 

misoprostol é usada para evitar complicações em situação de risco da mãe e/ou do feto.  

No entanto, ainda não existem dados suficientes de ensaios controlados para determinar 

a melhor dose que possa garantir a segurança da mãe e do feto e ainda não é possível 

garantir que essa droga não cause efeitos teratogênicos em ambos (ALFIREVIC, 2014). 

Além do mais, existe o fato de que a dose ideal e o controle dos efeitos colaterais 

do misoprostol ainda não estejam bem estabelecidos, apesar do seu uso constante. Em 

virtude disso, recomenda-se realizar mais pesquisas a fim de proporcionar o 
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aprimoramento das condutas obstétricas, o que evidentemente beneficiará o binômio 

materno-fetal (SCAPIN, 2018). 

Já o aborto provém da palavra em latim abortus, que passa a ideia de negação do 

ato de nascer. Aborto é a suspensão premeditada da gravidez, que resulta na morte do 

embri«o. Segundo as defini­»es jur²dicas ® a ñinterrup­«o dolosa da gravidez, com 

expulsão do feto ou sem elaò. A suspens«o da gravidez ® uma pr§tica universal que ocorre 

em todas as partes do mundo, desde países mais desenvolvidos até os países menos 

desenvolvidos, e entre mulheres de todos as classes sociais e situações conjugais.  

No entanto, em locais menos civilizados, que possuem leis mais rigorosas sobre a 

questão do aborto, muitas mulheres, acabam utilizando métodos ilegais para abortar. O 

método mais utilizado para fazer o aborto é a forma química por meio do uso do 

misoprostol. Este é o fármaco de referência no Brasil, sendo restrito para uso hospitalar e 

na maioria dos países onde o aborto é permitido (OLIVEIRA et al., 2019). 

O misoprostol é um análogo sintético de prostaglandina E1, desenvolvido 

inicialmente para atuar no tratamento e prevenção de úlceras gástricas e duodenais 

relacionada a anti-inflamatórios não hormonais. Dispõe de aplicabilidade em obstetrícia, 

com ação útero-tônica, de amolecimento do colo uterino e indução de trabalho de parto 

atuando na maturação do colo uterino (BRASIL, 2017).  

Em relação à utilização do misoprostol existe um protocolo estabelecido e 

organizado pelo ministério da saúde onde se estabelece a recomendação da dose adequada 

do fármaco de acordo com cada situação, determinada pela idade gestacional e ainda pelo 

objetivo que se deseja atingir podendo ser tratado como abortivo, indutor, como forma de 

interrupção da gravidez, preparação cervical para o aborto cirúrgico, além de evitar 

hemorragias pós- parto. Constam ainda nesse manual de protocolo a disponibilidade desse 

medicamento e as principais vias de administração e quando cada uma dessas vias deve 

ser utilizada (FIGO, 2017). 

No Brasil, o misoprostol tem uso autorizado pela autoridade sanitária desde o ano 

de 1985 e está listado na Relação Nacional dos Medicamentos Essenciais do Ministério 

da Saúde do Brasil (RENAME), onde é classificado como um medicamento de uso 

indispensável para população. Além disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

concede estatuto de essencialidade ao fármaco, inclusive para seu uso em hemorragia pós-

parto, que é a principal causa de mortalidade materna em todo o mundo (RENAME, 

2020). 
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Entretanto, apesar das normas e evidências científicas, nacionais e internacionais, 

favoráveis à circulação do misoprostol, observa-se na literatura farmacêutica um grande 

interesse pelo estudo da suposta associação entre o uso do misoprostol para aborto e 

indução do parto e a ocorrência de anomalia de carácter genético, como a Síndrome de 

Moebius, microcefalia, entre outras. A hipótese de que o contato gestacional com o 

fármaco é uma suposta tese científica foi apresentada pela primeira vez na obra do 

Ministério da Saúde, em virtude dos 20 anos de publicação sobre o aborto no país 

(BRASIL, 2009). 

Além do uso terapêutico, existe uma tendência de autoindução não supervisionada 

e ilegal da administração do misoprostol para promover o aborto. Foi constatado que 15% 

dos abortos induzidos por misoprostol podem falhar, mesmo sob supervisão médica. Isso 

leva à exposição do feto em desenvolvimento intrauterino à ao fármaco. Estima-se, 

cientificamente, que o uso de misoprostol com falha no aborto pode estar ligado a defeitos 

congênitos sugerindo um risco de 8-10% de anormalidades entre mulheres que usam 

misoprostol e experimentam falha no aborto (ZAREEN et al., 2017). 

A relação entre as malformações congênitas provocadas pelo uso do misoprostol 

está ligada a uma ruptura vascular secundária ao útero, que é gerada pelas contrações 

induzidas pela droga. Os neonatos expostos ao fármaco no útero têm uma tendência maior 

de apresentar defeitos congênitos, incluindo defeitos cranianos, extrofia da bexiga, 

artrogripose, paralisia do nervo craniano, malformações faciais, defeitos transversais 

terminais dos membros e Síndrome de Moebius (ZAREEN et al., 2017). 

As pesquisas relatam o misoprostol como um agente promotor de sintomas e 

anomalias em fetos de gestantes que fizeram o uso desse medicamento (LOPES et al., 

2015; URBANO, 2015; AUFFRET et al., 2016). Neste contexto, é possível ressaltar a 

grande relevância de um conhecimento mais profundo sobre a forma que o misoprostol 

interage com o corpo do feto. A observação deste tema nos motivou, portanto, a realizar 

uma pesquisa com o enfoque nos efeitos causados pelo misoprostol nos fetos. Em virtude 

disso, foram realizadas buscas por trabalhos científicos nesta temática para a análise dos 

mesmos. 

Diante do exposto este estudo tem como objetivo, analisar a produção científica 

vigente acerca dos possíveis efeitos teratogênicos nos fetos em qualquer fase da gestação, 

provocados pelo uso de misoprostol, observar os sinais e sintomas provocados, e verificar 

as patologias associadas aos efeitos danosos do misoprostol nos fetos. 
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2. MÉTODO 
 

O presente estudo trata de uma revisão de literatura pelo método revisão 

integrativa, com abordagem quantitativa. A revisão integrativa envolve uma pesquisa 

sistemática e ordenada sobre o conhecimento, que fornece informações mais amplas sobre 

um assunto/problema (ERCOLE et al., 2014). Permite, também, a criação de novos 

estudos a partir um corpo de conhecimento previamente construído em pesquisas 

anteriores sobre um determinado tema (BOTELHO, 2011). 

Com o objetivo de sistematizar a pesquisa, torna-se necessário cumprir sete etapas 

(BOTELHO, 2011; DONATO & DONATO, 2019) distintas: 1) formulação da pergunta, 

2) elaboração do formulário de investigação dos estudos, 3) Definição dos critérios de 

inclusão e de exclusão, 4) coleta de dados, 5) análise e apresentação dos dados, 6) 

interpretação dos dados, e aprimoramento e 7) atualização da revisão. 

Na primeira etapa, a questão de pesquisa foi elaborada com a aplicação da 

estratégia PICO. A busca foi realizada por meio da estratégia PICO, que significa 

respectivamente população, intervenção, comparação e resultados. 

Assim sendo, ñPò corresponde a gestantes submetidas ¨ indu­«o do parto; ñIò ao 

uso do misoprostol durante a gesta­«o; ñCò ¨ compara­«o ou nenhuma compara­«o; e 

ñOò, ou Outcome, como resultado esperado cuja finalidade é verificar os efeitos 

teratogênicos do misoprostol em fetos que foram expostos em vida intrauterina. Diante 

disso surgiu a seguinte pergunta: ñQuais as evid°ncias cient²ficas, nos ¼ltimos cincos 

anos, sobre o efeito teratog°nico do misoprostol em fetos expostos durante a gesta­«o?ò.  

Na segunda etapa, foi formulado um formulário para a revisão integrativa, onde 

constam as etapas 1 e de 3 a 8 (APÊNDICE). 

Na terceira etapa utilizaram-se como critério de inclusão os estudos que tinham 

entre seus descritores ñmisoprostolò, ñteratogenecityò, ñAbortionò e ñLabor inductionò, 

artigos em português, inglês e espanhol que abordassem a sobre os efeitos teratogênicos 

do misoprostol em fetos, independentemente do método de pesquisa utilizado; descritos 

na íntegra e publicados pelo menos nos últimos cinco anos. Como critério de exclusão, 

optou-se por não utilizar artigos que não correspondiam ao objeto de estudo, textos que 

se encontravam incompletos, artigos que não estivessem disponíveis na íntegra online, 

que não forneciam informações suficientes para a temática e aqueles que não possuíam 

os descritores determinados pelos pesquisadores.  
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O levantamento bibliográfico foi realizado no período de janeiro a abril de 2020, 

utilizando descritores identificados nos Descritores Ciências da Saúde (DeCS) e no 

Medical Subject Headings (MeSH), por meio da consulta direta de livros específicos em 

bibliotecas e pela internet, no endereço eletrônico da plataforma da Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS), indexados nas seguintes bases de dados: MEDLINE, SciELO, PubMed, 

Google Acadêmico, Cochrane Library e LILACS.  

A seleção dos estudos foi realizada de forma independente e em duplo cego, por 

dois membros da equipe de revisão. Foi feito o cruzamento dos descritores utilizando 

operador booleano AND, pois foi o único que mostrou uma busca precisa acerca do foco 

da temática, com isso foi possível encontrar os artigos para a elaboração dos resultados e 

discussão da pesquisa de forma rápida e precisa. 

Após identificação dos estudos por meio da estratégia de busca, iniciou-se uma 

triagem com leitura de títulos e resumos simultâneos, sendo excluídos os que não 

respondiam ao objeto de estudo/questão de pesquisa e os duplicados (Figura 1). 

 

Figura 1. Fluxograma com os resultados da seleção dos artigos 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 

 

Na quarta etapa, para a filtragem dos dados dos artigos selecionados, foi utilizado 

como instrumento o formulário criado na segunda etapa (APÊNDICE) composto com as 
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seguintes variáveis: base de dados; título do artigo; nome(s) do(s) autor(res); ano de 

publicação; tipo de estudo e nível de evidência. Tal formulário garante a coleta da 

totalidade dos dados considerados relevantes (DONATO & DONATO, 2019). E, a partir 

dos dados coletados no formulário, foi possível construir um quadro abordando os 

critérios pré-estabelecidos.  

Para a quinta etapa foi utilizado o sistema de classificação hierárquica da 

qualidade das evidências: nível 1 ï  evidências resultantes de metanálise de múltiplos 

estudos controlados e randomizados; nível 2 ï evidências de estudos individuais com 

desenho experimental; nível 3 ï evidências de estudos quase experimentais, séries 

temporais ou caso-controle; nível 4 ï evidências de estudos descritivos (não 

experimentais ou de abordagem qualitativa); nível 5 ï evidências de relatos de caso ou de 

experiência; nível 6 ï evidências baseadas em opiniões decomitês de especialistas, 

incluindo interpretações de informações não baseadas em pesquisas, opiniões reguladoras 

ou legais (GALVÃO, 2003). 

Em relação à sexta etapa da revisão, foi possível confrontar os resultados com o 

referencial teórico e, assim, identificar lacunas do conhecimento, expor conclusões e 

vieses da pesquisa (BOTELHO, 2011). E por fim, na última etapa, realizou-se a síntese 

do conhecimento produzido sobre o tema pesquisado. 

O presente estudo cumpriu as normais e aspectos legais de estruturação regidos 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), responsável pelas instruções de 

elaboração, bem como a formatação de estudos (ABNT,2018). O presente estudo garante 

a reprodução dos resultados dos artigos conforme foi descrito pelos autores nos estudos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Observa-se, no Quadro 1, a presença de artigos que abordam o assunto em questão 

em todas as bases de dados selecionadas. Pode-se constatar que três dos artigos são mais 

recentes, sendo um de 2018 e um de 2019. Enquanto que a maioria é predominantemente 

do ano de 2016. O Quadro 1, mostra o perfil das produções científicas sobre os efeitos 

teratogênicos provocados nos fetos pela exposição ao misoprostol na gestação, entre os 

anos de 2015 e 2019. 
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Quadro 1. Perfil das produções selecionadas sobre o tema 

 

N 
Base de 

dados 
Título  Autor  Ano/País 

Tipo de estudo/Nível 

de Evidência 

1 LILACS 

Fenocopia de síndrome 

de Larsen associado con 

el uso de misoprostol: 

Reporte de caso. 

ARAGÓN,  

et al. 

2016/ 

Colômbia 

Relato de caso/ 

Nível V 

2 MEDLINE 

Misoprostol exposure 

during the first trimester 

of pregnancy: is the 

malformation risk 

varying depending on the 

indication? 

AUFFRET,  

et al. 

2016/ 

França 

Prospectivo 

Observacional/Nível V 

3 SCIELO 

Piebaldismo-Moebius y 

exposición prenatal a 

misoprostol: reporte de 

un caso. 

URBANO  

et al. 

2016/ 

Colômbia 

Relato de Caso/  

Nível V 

4 MEDLINE 

Foetal fibular hemimelia 

with focal femoral 

deficienty following 

prenatal misoprostol use: 

A case report. 

PALLAVEE,  

et al. 
2016/ Índia 

Relato de Caso/  

Nível V 

5 

GOOGLE 

ACADEMI

CO 

Limb reduction defect. 

due to failed misoprostol 

induced termination of 

Pregnancy. 

MISHRA  

et al. 

2016/ 

Sri Lanka 

Relato de Caso/  

Nível V 

6 PUBMED 

Outcomes of self-induced 

late pregnancy 

termination in women 

presenting to a tertiary 

hospital in the Eastern 

Cape Province, South 

África. 

BEURIAT  

et al. 

2018/ 

África 

Observacional 

quantitativo e 

retrospectivo/ Nível V 

7 PUBMED 

Heterotopic respiratory 

mucosa in the scalp 

overlying abnormal 

bonyisl and in the skull in 

ked to maternal 

misoprostol use, 

literature review and 

surgical experience 

ALHUMSI   

et al. 

2019/ 

Arábia 

Saudita 

Relato de Caso/  

Nível V 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 

 

Em relação ao idioma, dois artigos encontravam-se em espanhol e cinco artigos 

em inglês. Quanto ao método, destacam-se o prospectivo observacional (um), 

observacional quantitativo e retrospectivo (um) e relato de caso (cinco). 
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Assim, observa-se a escassez de referências disponíveis abordando os efeitos 

teratogênicos do misoprostol em fetos de mãe que fizeram seu uso durante a gestação 

quer seja para indução do parto, quer seja para ao aborto. 

A construção do Quadro 2 ocorreu após leitura e análise dos artigos e sua 

estruturação foi feita de acordo com a estratégia utilizada na pesquisa, no caso, a PICO. 

Foi construída uma síntese abordando cada tópico de acordo com a população (P) 

estudada em cada um dos artigos, a intervenção (I) utilizada, se houve comparação (C) e 

os resultados esperados (O) ao final do estudo. 

 

Quadro 2. Mostra o perfil das produções selecionadas sobre o tema 

 

N AUTOR POPULAÇÃO PROBLEMA  INTERVENÇÃO  RESULTADOS 

1 

ARAGÓN  

et al. 

2016 

Paciente recém-

nascido (1º dia 

de vida), filho 

de mãe de 17 

anos deu à luz 

após 33 

semanas de 

gestação por 

cesariana. 

As anomalias 

detectadas neste 

caso estavam 

presentes nas 

extremidades 

superior e inferior, 

apresentando 

hipermobilidade, 

flexão de quadris, 

hiperestendidos dos 

joelhos e pés varo 

equino bilateral, 

membros superiores 

com braquidactilia e 

clinodactilia 

bilateral, além de 

dobras de flexão 

distal nas mãos. 

2 doses de 

misoprostol sendo 

uma de 2200 ɛg 

vaginal e outra de 

800 ɛg oral, durante 

a 4º e a 16º semanas 

de gestação. 

Após a realização de 

exames moleculares 

negativos para 

Síndrome de Larsen 

chegou ao diagnóstico 

de anomalias 

causadas pela ação 

teratogênica do 

misoprostol, ao qual o 

paciente foi exposto 

ainda fase 

intrauterina. 
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2 

AUFFRET  

et al. 

2016 

Recém-nascidos 

de 265 mulheres 

expostas ao 

misoprostol 

durante as 

primeiras 12 

semanas de 

gravidez, que 

foram 

acompanhadas 

até o parto. 

O padrão de 

malformações 

atribuídas ao 

misoprostol foi 

síndrome de 

Moebius, 

Hidrocefalia, 

redução transversal 

terminal dos 

membros associada 

a pé torto, sindactilia 

e encefalocele 

posterior completo. 

Doses variaram 

entre 400 ɛg e 1200 

ɛg de misoprostol. 

Os resultados 

confirmaram um 

padrão específico de 

malformações devido 

ao uso do misoprostol 

no início da gravidez, 

mesmo com baixa 

dose de misoprostol. 

E que foi maior no 

grupo de indução ao 

aborto. Apesar do 

pequeno número de 

casos, observamos 

uma proporção maior 

de malformações 

graves em fetos 

nascidos de mulheres 

que continuaram a 

gravidez após falha do 

aborto voluntário com 

misoprostol. Os 

resultados sobre o 

papel teratogênico do 

misoprostol 

mostraram, pela 

primeira vez, que o 

risco pode ser 

diferente dependendo 

da indicação de 

misoprostol. A dose, 

mesmo em baixas 

quantidades, pode sim 

causar anomalias. 

3 

URBANO  

et al., 

2016 

Recém-nascido 

apresentando 

piebaldismo e 

síndrome de 

Moebius, filho 

de mãe exposta 

ao misoprostol. 

O paciente tinha 

simultaneamente 

duas doenças: uma 

puramente genética, 

o Piebaldismo, e a 

outra 

potencialmente 

teratogênica, a 

Síndrome de 

Moebius. 

600 ɛg oral e 

600 ɛg vaginal 

durante primeiro 

trimestre de 

gestação, 

autoadministrado. 

No Piebaldismo 

observa-se ao exame 

físico metade central 

(dobra de cabelo 

branco dianteiro com 

hipopigmentação 

região bilateral dos 

supercílios, sem 

comprometer os 

cílios). Sendo a 

Síndrome de Moebius 

ocasionada pela 

exposição da gestante 

ao misoprostol 

durante o primeiro 

trimestre de gestação. 

Além disso, desvio do 

canto labial para a 

direita, o que sugeriu 

paralisia facial. 
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4 

PALLAVEE 

et al. 

2016 

Feto masculino 

mostrou um 

membro inferior 

esquerdo 

encurtado com 

braquidactilia 

do pé esquerdo e 

mão direita. 

Mãe G2P1A1, 

de 26 anos. 

No ultrassom foi 

identificada 

deficiência femoral 

proximal, ou 

Hemimelia Fibular 

tipo III, do membro 

esquerdo inferior e 

mão direita, 

associado a rim 

esquerdo ectópico. 

Duas doses orais de 

misoprostol 

de 200 ɛg, no 

período de após 40 

dias de amenorreia, 

autoadministrado. 

Na 19º semana de 

gestação a gestante 

evoluiu para aborto. 

Após a retirada do 

feto, fez-se o raio-x 

(R-X) que comprovou 

as anomalias 

encontradas na 

ultrassonografia (US). 

Para abortar as 

mulheres buscam o 

misoprostol, que é 

facilmente disponível 

e acessível. Todavia, 

as mulheres devem 

ser informadas sobre 

os riscos do 

misoprostol para que 

as medidas 

apropriadas possam 

ser tomadas se houver 

a continuação da 

gravidez. 

5 

MISHRA  

et al.,  

2016 

Recém-nascido 

nascido após 38ª 

semana de 

gestação. 

Identificado ao 

exame clinico e, ao 

R-X, perna esquerda 

reduzida com 

ausência de tíbia e 

fíbula, redução bruta 

do fêmur esquerdo, 

girou pé esquerdo e 

sindactilia esquerda. 

Ao fazer um raio-x 

digital do Neonato 

encontramos as 

características 

radiológicas 

correspondentes o 

quadro clínico. 

600 ɛg misoprostol 

na 14ª semana de 

gestação, 

autoadministrado. 

Identificação de 

efeitos teratogênicos, 

principalmente 

redução de membros 

defeitos, como foi 

visto no segundo 

caso, seguindo 

tentativas sem 

sucesso de 

interromper a 

gravidez. Há uma 

necessidade urgente 

para as autoridades de 

saúde emitir diretrizes 

sobre o uso do 

misoprostol em 

relação à dosagem, 

complicações, 

aconselhamento e 

regulação de seu uso 

indevido, segundo à 

sua fácil 

disponibilidade sem 

prescrição. 

6 

BEURIAT  

et al.,  

2018 

Recém-nascido, 

mãe de 39 anos, 

G5P3A1 

Feito a 2º US, na 23 

semana e 5 dias de 

gestação, observou 

hidrocefalia bilateral 

moderada comum 

átrio esquerdo de 11 

mm e um direito de 

14 mm no feto 

masculino. 

Três comprimidos 

de misoprostol na 5º 

semana de gestação, 

administrado no 

hospital 

Com a realização dos 

exames de pré-natal, 

foi possível 

identificar e fazer um 

rápido controle da 

hidrocefalia. E ainda 

permitiu evitar os 

efeitos negativos de 

sua evolução. 
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7 

ALHUMSI  

et al., 

 2019 

Menina 1 ano de 

idade, filha de 

mãe de 32 anos, 

G5P3. 

As lesões congênitas 

do couro cabeludo 

apareceram como 

crescimento 

excessivo da pele, a 

área ao redor da 

marca tinha alopecia 

completa e o tecido 

subjacente mostrava 

um osso anormal, 

que parecia um 

excesso de ilha 

óssea. 

Uso do misoprostol 

com dose não 

identificada, por via 

oral, vaginal e 

sublingual na 4º 

semana de gestação, 

autoadministrado. 

Neste caso incomum 

envolvendo uma lesão 

central de pele de 

couro cabeludo em 

uma criança a termo 

após o aborto 

fracassado usando 

misoprostol. O 

algoritmo dos autores 

do presente trabalho 

propõe etapas de 

gestão podendo 

ajudar a gerenciar 

outros casos de lesões 

no couro cabeludo em 

pacientes pediátricos. 

O misoprostol foi 

implicado como uma 

causa de muitas 

anomalias congênitas. 

Investigações 

adicionais são 

necessárias para 

verificar se o 

misoprostol foi a 

causa da doença. 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 

 

O uso do misoprostol causa uma série de riscos para mãe e principalmente para o 

feto que a ele é exposto, sua utilização seja ela com acompanhamento ou não acaba 

gerando problemas, em sua maioria, de caráter teratogênico como, por exemplo, 

Síndrome de Moebius (paralisia facial congênita), defeito do sistema límbico, constrição 

das extremidades em forma de anel, artrogripose, hidrocefalia. holoprosencefalia e 

extrofia de bexiga.  

Tais patologias são as que mais comumente acometem as crianças expostas, o que 

não limita o efeito do uso do medicamento a somente esses problemas, podendo discorrer 

em vários outros e de características variadas e inconstantes. O acometimento por estes 

problemas pode estar associado ou não a dosagem e ao período de exposição do feto ao 

fármaco variando assim a patologia adquirida. Logo abaixo temos uma discussão sobre 

os artigos da tabela acima, comparando seus trabalhos e verificando as evidencias de cada 

um. 
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3.1. Evidências de anomalias genéticas 

 

No estudo 1 (Quadro 2) realizado na Colômbia descobriram um caso de anomalia 

em bebê do sexo masculino, cujas características fenotípicas imitavam a Síndrome de 

Larsen (SL). No entanto, no desenvolvimento do estudo foram realizados exames 

moleculares no paciente para detectar a SL, e os resultados deram negativos para esta 

patologia. E, portanto, a hipótese sugerida pelos autores é que as anomalias que o paciente 

apresentou são atribuíveis à exposição pré-natal que ele teve ao misoprostol, na quarta e 

na décima sexta semana de gestação, pois as características encontradas são compatíveis 

com a ação teratogênica do misoprostol. Os autores descrevem as anomalias deste caso 

como sendo frouxidão das articulações que gerou uma hipermobilidade nas mãos e nos 

pés direito e esquerdo. Sendo notório nos braços e nas mãos a presença de braquidactilia 

e clinodactilia, uma importante extensão dos quadris, e a limitação dos movimentos de 

ambos os pés provocadas pela anomalia denominada de pé equino (ARAGÓN et al., 

2016). 

A ação teratogênica do misoprostol pode se apresentar tardiamente na gestação, 

isto é, esclarecido no artigo 4 (Quadro 2) pelos autores que afirmam que o efeito retardado 

da ação do medicamento causa uma redução de membros e que portanto as anomalias só 

podem ser observadas em uma idade gestacional posterior e isto provado pela 

insuficiência vascular placentária após a utilização do misoprostol durante o 

desenvolvimento embrionário.(PALLAVEE et al., 2016) 

De acordo com o estudo supracitado realizado na Índia mostrou o segundo caso 

registrado de Hemimelia Fibular (HF), encontrado após uma ultrassonografia (US). Os 

autores mostram o caso de um feto do sexo masculino que apresentou características 

específicas da doença HF como encurtamento unilateral no membro inferior esquerdo e 

braquidactilia do pé esquerdo e mão direita. A exposição do feto ao misoprostol ocorreu 

40 dias após a amenorreia da mãe, a droga foi automedicada e a mãe não estava ciente 

dos riscos oferecidos por este medicamento. Em virtude disto os autores destacam a 

importância de alertar a mulher de maneira educativa sobre o risco de defeitos fetais que 

podem ocorrer após a exposição do útero gravídico ao misoprostol. 

Em seus estudos os autores concordam que o paciente que ainda durante a vida 

intrauterina, tenha sido exposto ao misoprostol estatisticamente tem sido associado com 

um risco aumentado de apresentar múltiplos casos de anomalias, isto associado ao efeito 

teratogênico desse medicamento (ARAGÓN et al., 2016; PALLAVEE et al., 2016). 
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Os pesquisadores no estudo 5 (Quadro 2) relatam o caso de um  paciente exposto 

ao misoprostol devido a uma gravidez indesejada e nascido de  termo após 38 semanas 

de gestação, as características encontradas neste caso foram o encurtamento do membro 

inferior esquerdo, com a perceptível ausência da tíbia e ainda da fíbula, considerável 

minguamento do fêmur e ainda o pé esquerdo com postura rotacionada, e fusão entre os 

dedos caracterizando uma assim uma sindactilia.  

A identificação dessas anomalias foi realizada a partir do exame clínico e 

radiológico e foi provocada a partir da tentativa mal sucedida de um aborto. Os resultados 

do estudo sugerem que as anomalias encontradas em fetos que foram expostos ao 

misoprostol como, por exemplo, a redução de membros pode ocorrer em muitos casos 

devido à facilidade que a gestante que deseja abortar tem de adquirir o medicamento, e 

isto acontece por causa do baixo custo do medicamento e o fácil acesso ao medicamento 

sem prescrição médica (MISHRA et al., 2016). 

Há um consenso nesses estudos, uma vez que em ambas as pesquisas os autores 

relatam que o misoprostol produz intensa vasoconstrição e contração uterina resultando 

em isquemia distal no feto, levando às anomalias observadas em ambos os casos 

abordados (PALLAVEE et al., 2016; MISHRA et al., 2016). 

 

3.2. Evidências de anomalias congênitas 

 

Uma pesquisa realizada na França em 2016 aponta que o uso de misoprostol 

mesmo em baixa dose pode causar anomalias no feto. Durante esta pesquisa seis casos 

foram consistentes com o padrão específico de malformações descritas para misoprostol. 

Os dados encontrados no estudo confirmaram o risco raro, mas específico, relacionado 

ao misoprostol após a exposição no primeiro trimestre de gravidez, e, além disso, metade 

das principais malformações observadas no estudo ocorreu após exposições a uma dose 

de misoprostol de 400 ɛg.  

As características da Síndrome de Moebius (SM) encontradas foram dificuldades 

de alimentação, rostos sem expressão e impedimentos de fala que futuramente resultarão 

em desadaptação social. Os autores desta pesquisa relataram ainda que o misoprostol pode 

causar malformações a partir da indução de contrações uterinas que levam a flexão do 

embrião, principalmente nos VI e VII par de nervos cranianos. E que, em virtude disso, 

pode ocorrer hemorragia e/ou morte celular dos núcleos nesses nervos cranianos, 

causando a Síndrome de Moebius (AUFFRET et al., 2016). 
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Ainda de acordo com o estudo supracitado, a SM é caracterizada por paralisia dos 

olhos e músculos faciais. Além disso, as contrações uterinas também podem causar 

diminuição do fluxo sanguíneo, levando à hipoxemia e isquemia, resultando em defeitos 

nos membros, vascularização defeituosa da artéria subclávia e, consequentemente, 

sequência da Polônia, sindactilia, pé torto e encefalocele. 

No estudo 3, as características teratogênicas do misoprostol são caracterizadas 

como sendo paralisia unilateral ou bilateral do VII par de nervos cranianos. Durante o 

estudo foi encontrado através de exame físico na paciente um desvio do canto labial para 

a direita, o que sugeriu paralisia do nervo facial congênito ou VII par de nevos cranianos 

e confirmados após realização dos exames. 

Os autores supracitados destacam ainda que a exposição ao misoprostol, no 

primeiro trimestre de gravidez, tem sido associada no comum aumento no risco de 

ocorrência de SM, artrogripose, síndrome de aglossia-adactilia, defeitos terminais e 

transversais dos membros, sendo esses defeitos o produto da interrupção vascular causado 

pelas contrações induzidas pelo misoprostol (URBANO et al., 2016). 

No entanto, a exposição da gestante ao misoprostol durante o pré-natal está 

associada à anomalia fetal como o início da SM, tendo como característica marcante a 

presença de paralisia nos nervos congênitos bilaterais VI e VII, que são responsáveis pela 

paralisia do músculo reto externo e facial bilateral (AUFFRET et al., 2016; ARAGÓN et 

al., 2016; URBANO et al., 2016). 

Um estudo realizado na Arábia Saudita pelos pesquisadores Alhumsi et al. (2019) 

apontou um caso de lesões congênitas no couro cabeludo de uma criança do sexo 

feminino com um ano de idade, com histórico de exposição ao misoprostol na quarta 

semana de gestação, em uma tentativa de aborto. A criança foi submetida a exames de 

ultrassonografia computadoriza e ressonância magnética e em seguida submetida à 

cirurgia para retirada da anomalia encontrada.  

Os autores declaram que a teratogenecidade do misoprostol pode acontecer em 

decorrência das contrações causadas por este medicamento, que provoca a queda 

transitória na circulação fetal, de maneira que afeta a intensidade do suprimento vascular, 

o que pode assim causar a maioria das anomalias congênitas. 

Segundo Beuriat et al. (2018) a exposição fetal ao misoprostol causa risco de 

nascimentos defeituosos, como paralisia dos nervos do crânio, pés em varo, e 

hidrocefalia. A grande descoberta desses autores foi identificar o primeiro caso na 

literatura de hidrocefalia obstrutiva, diagnosticada durante a gravidez e provocada pela 



 

65 | P á g i n a 

administração de misoprostol numa tentativa de aborto. A realização de uma 

ultrassonografia (US) no período de 23 semanas e 5 dias de gestação mostrou uma 

hidrocefalia bilateral moderada comum átrio esquerdo de 11 mm e um átrio direito de 14 

mm em um feto masculino. Após o nascimento foi realizado uma ressonância magnética 

que confirmou a dilatação triventricular devido a uma estenose do aqueduto. E no 

vigésimo dia do pós-parto realizaram um exame endoscópico e uma terceira 

ventriculostomia para controlar a hidrocefalia, sem complicações pré-operatórias ou pós-

operatórias. 

Ainda de acordo com os autores supracitados, a hidrocefalia ventricular foi 

reconhecida precocemente, levando a um ótimo tratamento cirúrgico pós-natal, em 

virtude dos exames de pré-natal. O diagnóstico pré-natal permite o cuidado (pré-natal ou 

pós-natal) de malformações incluindo hidrocefalia prevenção de sequelas de diagnóstico 

tardio e, como no nosso caso, uma má neuropsicológica no desenvolvimento. 

 

4. CONCLUSÃO 
 

Os resultados dos estudos indicam a existência da possibilidade do misoprostol 

em causar efeitos teratogênicos em fetos expostos em qualquer fase da gestação. A partir 

do contato do corpo materno com esse fármaco, já se apresenta teratogenicidade 

comprovada para a prole exposta à ele, causando problemas genéticos graves e 

permanentes. No entanto esses danos nos filhos já são previsíveis, pois os riscos se 

apresentam na bula do medicamento e podem ser constatados por meio de estudos 

observacionais.  

Durante este estudo não foi constatado nenhum método de avaliação genética 

realizado nas mães ou mesmo nos filhos após o uso do medicamento misoprostol. A 

realização de uma avaliação genética poderia ser de extrema importância, pois 

possibilitaria identificar algum tipo de dano genético o poderia contribuir para prevenção 

de anomalias genéticas.  

No entanto, faz-se necessário um maior incentivo para o desenvolvimento de 

pesquisas sobre o assunto, para que se possa obter uma melhor compreensão e um 

conhecimento mais amplo sobre a ação do medicamento misoprostol no organismo das 

gestantes e do feto a curto, médio e longo prazo. 

 



 

66 | P á g i n a 

5. REFERÊNCIAS 
 

ALFIREVIC, Z. & AFLAIFEL N. Semanas A. Misoprostol oral para indução do 

parto. Cochrane Database of Systematic Reviews 2014, Edição 6. Art. Nº: CD001338.  

 

ALHUMSI, T. et al. Heterotopic respiratory mucosa in the scalp overlying abnormal bony 

island in the skull linked to maternal misoprostol use, literature review and surgical experience. 

International Journal of Surgery Case Reports, v. 59, p. 115, 2019. 

 

ARAGÓN, M.A.A. et al. Fenocopia de síndrome de Larsen asociado con el uso de misoprostol: 

Reporte de caso. Revista Colombiana Salud Libre, v. 22, p. 191, 2016. 

 

AUFFRET, M. et al. Misoprostol exposure during the first trimester of pregnancy: Is the 

malformation risk varying depending on the indication? European Journal of Obstetrics & 

Gynecology and Reproductive Biology, v. 207, p. 188, 2016. 

 

BEURIAT, P.A. et al. Isolated antenatal hydrocephalus after foetal exposure to misoprostol: a 

teratogenic effect of the cytotec®? World Neurosurg, v. S1878-8750, p. 30047, 2019. 

 

BOTELHO, L.L.R. et al. O método da revisão integrativa nos estudos organizacionais. Gestão 

e Sociedade, v. 5, p. 121, 2011.  

 

BRASIL, Ministério da Saúde. Protocolo misoprostol. 1 ed. Brasília-DF, 2012 (alterações e 

revisão, 2017). Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_utilizacao_misoprostol_obstetricia.pdf. 

Acesso em: 05 mar. 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes nacionais de assistência ao parto normal: versão 

resumida. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Gestão 

e Incorporação de Tecnologias em Saúde.  Ministério da Saúde, Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Insumos Estratégicos, Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias 

em Saúde. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 51 p.: il. Modo de acesso: World Wide Web: 

ISBN 978-85-334-2477-7. Acesso em: 03 mar. 2020. 



 

67 | P á g i n a 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. 

Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Relação nacional de 

medicamentos essenciais: Rename / Ministério da Saúde, Secretaria de Ciência, Tecnologia e 

Insumos Estratégicos, Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. ï 7. 

ed. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 250 p.: il. ï (Série B). Textos Básicos de Saúde. 

Acesso em: 06 abr. 2020. 

 

DE VAAN, M.D.T. et al. Mechanical methods for induction of labour. Cochrane data base of 

systematic Reviews 2019, Issue 10. Art. No.: CD001233. 

 

DONATO, H. & DONATO, M. Etapas na condução de uma revisão sistemática, Acta Médica 

Portuguesa, v. 32, p. 227, 2019. 

 

ERCOLE, F.F. et al. Revisão integrativa versus revisão sistemática. Revista. Mineira de 

Enfermagem, v. 18, p. 09, 2014. 

 

EZEBIALU, U.I. et al. Métodos para avaliar o amadurecimento cervical pré-indução. Cochrane 

Data base of Systematic Reviews 2015, 6 ed. Art. No: CD010762.  

 

FIGO, Guidelines. Misoprostol Sozinho Regimes Recomendados, 2017. Disponível em: 

https://www.figo.org/sites/default/files/uploads/project-

publications/Miso/FIGO_Dosage_Chart_PT.pdf. Acesso em: 09 mar. 2020. 

 

GALVÃO, C.M. et al. A busca das melhores evidências. Revista Escola de Enfermagem da 

USP, v. 37, p. 43, 2003.  

 

LOPES, A.C.C. et al. Avaliação das Boas Práticas em unidades de alimentação e nutrição de 

escolas públicas do município de Bayeux, PB, Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, v. 20, p. 2267, 

2015.  

 

MISHRA, S. et al. Limb reduction defect due to failed misoprostol induced termination of 

pregnancy. Sri Lanka Journal of Child Health, v. 45, p. 229, 2016. 

 

OLIVEIRA, M.C. et al. Aborto induzido no Brasil. Multidebates, v. 3, p. 287, 2019. 



 

68 | P á g i n a 

PALLAVEE, P. et al. Foetal fibular hemimelia with focal femoral deficiency following prenatal 

misoprostol use: A case report. American Journal of Obstetrics & Gynecology, v. 36, p. 760, 

2016. 

 

SCAPIN, S.Q. et al. Indução de Parto em um Hospital Universitário: métodos e desfechos. 

Texto Contexto - Enfermagem, v. 27, e 0710016, 2018. 

 

SCHULER, F. et al. Froma bortion-inducing medications to Zika Virus Syndrome: 27 yearsô 

experience of the first teratogen information Service in Latin America. Genetics and Molecular 

Biology, v. 42, p. 29, 2019. 

 

SHEIBAN, L.I. & WING, D.A. Uma revisão de segurança de medicamentos usados para 

indução do parto, Opinião de especialistas em segurança de medicamentos, v. 17, p. 161, 2018. 

 

URBANO, D.M.M. et al. Piebaldism-Moebius and prenatal exposure to misoprostol: a case 

report. Iatreia, v. 29, p. 81, 2016.  

 

ZAREEN, N. et al. Utilizing chick embryo in ovo model system to study the effects of 

misoprostol on early embryogenesis a pilot study. Journal of Stem Cell Research & 

Therapeutics, v. 2, n. 2, 2017. 

 

ZUGAIB, M. Obstetrícia. 3ª ed. Barueri, São Paulo: Manole, 2016 e alterações. 



 

69 | P á g i n a 

CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE E 

ACREDITAÇÃO HOSPITALAR: A 

IMPORTÂNCIA DA QUALIDADE EM 

SERVIÇOS DE SAÚDE 
 

Francisca S M Rodrigues1, Cora F M Furtado2, Francisco J Do N Junior3, 

Francisca D de P Braga3 
 
1 Administradora, discente do Mestrado Profissional em Gestão em Saúde, Universidade Estadual do 

Ceará, Fortaleza/CE. 
2 Administradora, docente do Mestrado Profissional em Gestão em Saúde, Universidade Estadual do 

Ceará, Fortaleza/CE. 
3 Enfermeiro(a), discente do Mestrado Profissional em Gestão em Saúde, Universidade Estadual do Ceará, 

Fortaleza/CE. 

 
Palavras-chave: Qualidade; acreditação hospitalar; certificação. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Em um estudo realizado com amostra de 1.103 pacientes, realizado pela Fundação 

Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro, foram identificados 65 EAs evitáveis dos 56 pacientes 

que sofreram EAs evitáveis. As infecções associadas aos cuidados da saúde (IACS) 

representaram 24,6%; complicações cirúrgicas e/ou anestésicas, 20,0%; danos 

decorrentes do atraso ou falha no diagnóstico e/ou tratamento, 18,4%; úlceras por pressão, 

18,4%; danos de complicações na punção venosa, 7,7%; danos devido a quedas, 6,2%; 

danos em consequência do emprego de medicamentos, 4,6% (MENDES et al., 2013).  

ñA ñQualidadeò ® uma pr§xis iluminada pela cr²tica e vice-versa; se entendida e 

tratada nessa perspectiva, representa uma importante contribuição para a existência, 

concretude e historicidade do setorò (BONATO, 2011, p.319). 

Os programas de qualidade nos serviços de saúde têm mostrado uma 

representatividade em suas adesões. A certificação para as instituições de saúde mostra-

se como uma possibilidade de melhorar a qualidade da atenção prestada aos pacientes por 

meio do monitoramento de indicadores (BRAGA et al., 2018). 
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Por outro lado, possíveis desistências da busca pela acreditação podem contribuir 

para dificultar estratégias voltadas para a qualidade por aqueles que pretendem iniciar a 

trajetória de implantação desse sistema; nortear instituições que não se encontram 

preparadas para aderir à sua implantação ou impulsionar aquelas que pretendem retomar 

o processo de busca da certificação (CERVILHERI et al., 2017). 

Cabe destacar que a acreditação é um processo em que as organizações de saúde 

adquirem reconhecimento público e proporcionam, com base em determinados padrões, 

melhor qualidade dos serviços prestados (ONA, 2018). 

Processo este em que podem ser utilizadas ferramentas para discutir e desenvolver 

projetos direcionados aos objetivos das instituições, também conhecidas como 

ferramentas de melhoria contínua, a saber do ciclo de Deming, do brainstorming, 

diagrama de Ishikawa, entre outras (FBH, 2019). 

Partindo desse pressuposto questiona-se: ñQuais cen§rios emergem com as 

contribuições das certificações de qualidade hospitalar e com as propostas de 

acredita­«o?ò. 

Esse estudo objetiva analisar artigos que tratem das possibilidades de aplicação 

de processos de certificação e acreditação em busca da melhoria dos serviços de saúde. 

 

2. MÉTODO 
 

Realizou-se busca através do Portal Regional da Biblioteca Virtual de Saúde 

(BVS) nos anos de 2015 a 2019, sob as express»es de busca ñacredita­«o hospitalarò, 

certificação e qualidade, onde foram encontrados um total de 24 artigos, ficando 17 

artigos disponíveis, que após seleção de artigos não duplicados sobraram sete artigos. 

Após a leitura dos resumos dos artigos selecionados, foram lidos os artigos na 

integra para a análise, discussão dos dados e síntese final. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os estudos demonstraram que apesar do discurso da busca pela qualidade e 

segurança nas instituições, ainda são poucas as que procuram ratificar suas práticas por 

meio dos selos de qualidade. Os hospitais que compõem este estudo fazem parte da 

minoria dos hospitais acreditados no país, sendo que 60,0% deles estão acreditados há 

mais de cinco anos. (BRAGA et al., 2018). 
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O processo de certificação é contínuo e não se finda com o alcance da certificação 

da qualidade ï estratificada em três níveis ï, visto que sua essência se pauta na educação 

permanente e sistêmica, a fim de favorecer a melhoria contínua do cuidado (OLIVEIRA 

et al., 2017). 

Um outro fator que afeta as certificações sinaliza sobre o desconhecimento da 

importância da acreditação pela alta administração, o que talvez tenha ocorrido por 

ressentimento ou tristeza em cessar o processo, reforçando a relevância do processo de 

acreditação por meio de uma certificação com normas de critérios de qualidade a serem 

mantidos e desenvolvidos pelos profissionais de saúde (CERVILHERI et al., 2017). 

Por outro lado, evidenciou-se que os gestores/profissionais de saúde poderão 

traçar estratégias a fim de melhorar a qualidade da assistência, promovendo a evolução 

na performance dos indicadores, que têm sido balizadores de desenvolvimento 

institucional dos serviços de saúde (BRAGA et al., 2018). 

Tanto em âmbito nacional como internacional, a acreditação apresenta benefícios 

importantes à promoção da qualidade e da segurança do atendimento em saúde, que 

reflete o anseio por melhoria contínua nos serviços de saúde em instituições como forma 

de melhor gerenciamento dessas. (OLIVEIRA & MATSUDA, 2016).  

Tudo isso está aliado à preocupação das instituições em atender as expectativas 

dos usuários, seja por meio de programas e sistemas de gestão da qualidade, ou de 

estratégias de marketing, como forma de sobreviver no mercado (OLIVEIRA et al., 

2017). 

Os resultados desta categoria indicam que a acreditação, por meio de sua lógica e 

métodos bem definidos, tem potencial para alterar profundamente o processo de trabalho 

de uma organização hospitalar (OLIVEIRA & MATSUDA, 2016). 

A qualidade nos cuidados de saúde pode ser entendida como o melhor resultado 

possível para cada paciente, evitando a ocorrência de iatrogenias (GUERRA BRETAÑA 

& MARÍN ÁLVAREZ , 2017). 

Instituições de cuidados de saúde podem decidir passar por processos de 

acreditação para manter um sistema de gestão de risco para segurança do paciente, 

desenvolver melhores práticas clínicas, manter uma análise exaustiva de diagnóstico 

interno, estabelecimento de indicadores de qualidade e diferentes formas de fazer o que 

já é feito, como um sistema regulatório próprio (GUERRA BRETAÑA & MARÍN 

ÁLVAREZ, 2017). 
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A acreditação mostra-se como uma certificação que une questões relacionadas a 

administração, assistência, ensino e pesquisa para a adequada segurança do paciente nas 

instituições (VILELA & FILHO, 2016). Sendo assim, a promoção de medidas educativas 

relacionadas à cultura da qualidade e de incentivos à permanência dos profissionais na 

instituição pode ser interessante ao sucesso da implantação e manutenção da acreditação 

(OLIVEIRA & MATSUDA 2016). 

 

4. CONCLUSÃO 
 

Constata-se que a acreditação em serviços de saúde pode ser entendida como a 

representação de uma metodologia, na qual as certificações de qualidade são concedidas 

aos serviços de saúde. Por meio desta, os prestadores de serviço desta área podem 

melhorar suas práticas clínicas, assistenciais e de gestão, objetivando o alcance de 

resultados que atendam às necessidades dos pacientes de maneira qualificada.  

Os indicadores resultantes da mensuração e manutenção de um processo de 

acreditação podem ser valorosos para uma gestão em saúde efetiva, que tenha como foco 

a segurança do paciente, a qualidade e a melhoria contínua. 

No processo de certificação de qualidade a utilização de ferramentas para 

melhoria contínua como ciclos de melhoria, planos de ação, diagrama de causa e efeito 

dentre outras representam instrumentos fortalecedores da execução de início e 

manutenção do processo de acreditação dos serviços de saúde. 

Espera-se que este estudo auxilie a discussão de viabilidade do processo de 

acreditação como uma certificação de qualidade nos serviços de saúde, de forma a 

otimizar processos de trabalho, aperfeiçoar o cuidado e a gestão em saúde e, por 

consequência, qualificar os serviços de saúde. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A adolescência é uma fase de descoberta do próprio corpo e das possibilidades que ele 

representa, sendo um momento importante para a afirmação da personalidade, e onde começam 

a serem estabelecidos vínculos mais profundos com a família, escola e sociedade. Um dos 

marcos dessa fase é o momento em que o adolescente descobre a capacidade de reprodução a 

partir de seu corpo, um marco para o desenvolvimento de sua identidade e questionamento de 

valores e ideologias (NERY et al., 2015). 

Na adolescência, a sexualidade se relaciona a um campo de descobertas e experiências 

que implicam a tomada de decisões, requerendo responsabilidade e o exercício da autonomia. 

A sexualidade também deve ser abordada em sua dimensão socialmente construída, 

contemplando as perspectivas físicas, psicológicas, emocionais, culturais e sociais, evitando, 

contudo, o reducionismo biológico (CAMPOS et al., 2013). 

É na adolescência que a sexualidade aparece com grande evidência, através de aspectos 

como a aceitação da própria imagem corporal, a descoberta do outro como elemento de amor 

ou desejo, do encontrar-se e das relações com os familiares, grupos e profissionais (NOTHAFT 

et al., 2014). Portanto, é necessário promover espaços de diálogo, com escuta dos sentimentos, 

desejos e dúvidas, propiciar informações claras, construção de conhecimentos e ações de 

promoção de saúde sexual e reprodutiva (CAMPOS et al., 2013). 
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Nessa fase de mudança, ações educativas sobre sexualidade e saúde reprodutiva são 

importantes, sobretudo para a prevenção de problemas como as Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (IST) e a gravidez precoce. Chaves et al. (2014) destaca a vulnerabilidade que 

os adolescentes apresentam para a infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e 

papilomavírus humano (HPV), apontando o maior risco da doença principalmente entre os 

adolescentes com baixo nível instrucional e socioeconômico. 

De acordo com Oliveira et al. (2014), há nesta fase a necessidade de ações de caráter 

educacional, que orientem o adolescente sobre as singularidades que marcam o período da 

adolescência e o desenvolvimento de sua sexualidade, com destaque para as orientações sexuais 

contínuas, a serem realizadas em conjunto por todos os atores sociais, como os pais, 

profissionais da área da saúde e educação, mídia, governos e a sociedade de forma geral, de 

maneira a assegurar aos adolescentes condições para que vivenciem sua sexualidade com saúde 

e responsabilidade associada ao prazer. 

Por isso torna-se fulcral conhecer as maneiras pelas quais os adolescentes adquirem 

conhecimentos sobre a saúde sexual e reprodutiva, é necessário para identificar as possíveis 

fragilidades nessas informações obtidas e trabalhar a educação e conscientização desse público 

de forma correta, com delineamento de estratégias de abordagem que englobem a família, os 

educadores e os profissionais de saúde nas práticas educativas, com base em evidências 

científicas. Profissionais da atenção básica de saúde, destacando-se o profissional enfermeiro, 

têm a função de educador e pode contribuir com ações de promoção da saúde sexual e 

reprodutiva desta população.  

O objetivo deste estudo foi identificar na literatura científica quais as fontes utilizadas 

pelos adolescentes para a aquisição de conhecimento sobre a saúde sexual e reprodutiva, 

destacando-se qual o papel do enfermeiro nessa transmissão de conhecimento. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão integrativa, a qual possibilita a incorporação de evidências na 

prática clínica (BIBB & WANZER, 2008). Esse método favorece a busca de evidências 

literárias de forma sistematizada e organizada em etapas complementares e sequenciais, que 

incluem: elaboração da pergunta norteadora busca ou amostragem na literatura, coleta de dados, 

análise crítica dos estudos incluídos, discussão dos resultados e apresentação da revisão 

integrativa (SOUZA et al., 2010). 
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A primeira etapa trata-se da elaboração da questão de pesquisa que norteou revisão 

integrativa, no qual consiste em: ñQuais as fontes utilizadas pelos adolescentes para a aquisição 

de conhecimento sobre saúde sexual e reprodutiva? Qual o papel do enfermeiro na educação 

sexual e reprodutiva dos adolescentes?ò. 

A busca dos dados foi realizado no banco de dados da Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), onde estão indexadas as bases de dados como Literatura Latino-americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE) e Banco de Dados da Enfermagem (BDENF). Para a busca dos estudos primários 

nas respectivas bases de dados, foram utilizados os seguintes Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS): ñAdolesc°nciaò, ñSexualidadeò, ñEduca­«o em sa¼deò, ñEnfermagemò. Para o 

cruzamento dos termos utilizou-se os operadores booleanos ñORò e ñANDò.  

Com o intuito de determinar a amostra dos estudos selecionados para a presente revisão 

integrativa foram estipulados os seguintes critérios de inclusão: (1) artigos científicos de 

abordagem qualitativa ou quantitativa, (2) disponíveis na íntegra e gratuitamente, (3) foco dos 

estudos sobre o conhecimento dos adolescentes acerca da saúde sexual e reprodutiva, (4) ter 

como participantes do estudo adolescentes e/ou enfermeiros. Os artigos deveriam estar nos 

idiomas português, inglês e espanhol e publicados entre o período de janeiro de 2010 a março 

de 2020. Os critérios de exclusão foram artigos de revisão, produções duplicatas, dissertações 

e teses.  

O processo de seleção das publicações foi desenvolvido pela pesquisadora principal e 

está representado na Figura 1. Inicialmente, um total de 128 publicações, destas 56 foram 

oriundas da LILACS, 45 da BDENF e 27 da MEDLINE foram triadas com base na leitura do 

título e resumo, de acordo com os critérios de elegibilidade. Na sequência, 45 artigos 

potencialmente elegíveis para análise foram lidos na íntegra e avaliados quanto aos critérios de 

inclusão do estudo. Após esta análise, 32 estudos foram excluídos por não atenderem ao 

objetivo e 13 estudos foram selecionados.  

A extração dos dados feita pela pesquisadora foi norteada por um formulário de coleta 

dos dados para traçar o perfil das publicações em relação aos seguintes aspectos: ano de 

publicação, base de dados, periódico, título do estudo, objetivos, autores, tipo de estudo, e 

principais resultados e evidências encontradas. Quadros e figuras foram utilizadas para 

exposição dos resultados. 

Após a caracterização dos estudos, os resultados dos estudos incluídos foram analisados 

criteriosamente para identificar aspectos relacionados às fontes de conhecimento dos 

adolescentes sobre saúde sexual e reprodutiva. Para nortear a análise dos estudos adotou-se o 
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modelo de análise de conteúdo que, segundo Bardin (2016), constitui-se de técnicas de análise 

que favorecem a obtenção de resultados de forma organizada por meio de etapas: pré-análise, 

em que são organizados os dados, exploração do material em que o conteúdo é analisado para 

possível formulação de categorias, e a fase de tratamento das informações, em que as evidências 

levantadas são sintetizadas e interpretadas. Fez-se uma síntese narrativa para apresentar os 

resultados nesta revisão. 

 

Figura 1. Descrição do percurso para a seleção dos estudos 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1. Caracterização dos estudos 

 

A amostra final dos estudos incluídos nesta revisão é de 13 estudos (Quadro 1). Destes, 

12 estudos foram desenvolvidos no Brasil e um estudo na Colômbia. Em relação aos 

participantes, 10 tiveram como participantes os adolescentes e três estudos os enfermeiros. 

Prevaleceram os estudos de abordagem qualitativa e apenas um estudo teve abordagem 

quantitativa. Os objetivos e resultados dos estudos estavam voltados para temas como a saúde 

dos adolescentes e a sexualidade, a forma como os adolescentes adquirem conhecimentos sobre 

a sexualidade, doenças sexualmente transmissíveis, uso de métodos contraceptivos, gravidez, 

abandono escolar e a atuação do enfermeiro junto a esse público, como educador que trabalha 

na conscientização dos adolescentes sobre a sexualidade. 

 

Quadro 1. Caracterização dos estudos de acordo com o título da pesquisa, autores e idioma de 

publicação 

 

N 
Autor (ano) e 

país 
Objetivo 

Tipo de 

estudo 
Amostra Principais resultados 

1 

RAMOS 

et al. (2018) 

Brasil 

Identificar o uso 

de métodos 

contraceptivos por 

adolescentes de 

uma escola 

pública do interior 

do Maranhão. 

Quantitativo 

226 

adolescentes 

do sexo 

feminino. 

Das adolescentes, 199 (88,1%) 

referiram possuir informações 

sobre métodos contraceptivos, 

que foram obtidas 

principalmente com as mães. 

Das adolescentes que já 

tinham iniciado a vida sexual, 

algumas referiram não ter 

utilizado qualquer método, 

apesar das informações. 

2 

SEHNEM 

et al. (2018) 

Brasil 

Conhecer as 

fontes de 

informação de 

adolescentes que 

vivem com 

HIV/AIDS que 

delimitam 

aprendizados 

acerca da 

sexualidade. 

Qualitativo 

15 

adolescentes 

que vivem 

com 

HIV/AIDS. 

Os adolescentes construíram 

seus conhecimentos acerca da 

sexualidade, principalmente, a 

partir das relações com os 

amigos, com algum membro 

da família mais experiente que 

eles, ou pelo acesso a fontes 

midiáticas. 
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3 

CONCEIÇÃO

& COSTA 

(2017) 

Brasil 

Analisar as 

práticas de 

Enfermagem em 

contexto de 

Estratégia de 

Saúde da Família 

(ESF) presentes 

nas 

Representações 

Sociais (RS) de 

enfermeiros 

acerca da 

prevenção do 

HIV/AIDS na 

adolescência. 

Qualitativo 

20 

enfermeiros da 

estratégia 

saúde da 

família. 

Há necessidade de maior 

articulação entre ESF e 

escolas, para a formação dos 

grupos de adolescentes por 

meio de tecnologias de escuta. 

4 

BESERRA 

et al. (2017) 

Brasil 

Analisar a 

percepção de 

adolescentes 

acerca da 

atividade de vida 

ñexprimir 

sexualidadeò. 

Qualitativo 

25 

adolescentes 

participaram 

de uma oficina 

educativa 

sobre 

sexualidade. 

Observou-se vulnerabilidade 

dos adolescentes para gravidez 

precoce e ISTs. Verificou-se 

que, apesar de possuírem 

conhecimento prévio sobre 

práticas sexuais seguras, 

expõem-se a situações de 

risco. 

5 

PICCIN 

et al. (2017) 

Brasil 

Descrever os 

encontros com 

adolescentes 

promovidos por 

bolsistas de 

enfermagem sobre 

a vulnerabilidade 

na adolescência. 

Qualitativo 

Adolescentes 

do sexto ano 

do ensino 

fundamental, 

com 

idades entre 

onze e quinze 

anos. 

As temáticas discutidas foram 

pertinentes e a utilização da 

metodologia participativa, 

com ênfase no diálogo, 

mostrou-se adequada em 

relação à faixa etária dos 

participantes, permitindo a 

reflexão, a troca de 

experiências e a construção do 

aprendizado 

conjunto. 

6 

TEIXEIRA 

et al. (2014) 

Brasil 

Conhecer as 

representações 

sociais sobre 

saúde e doença no 

olhar dos 

adolescentes. 

Qualitativo 

134 

adolescentes 

da Unidade 

Saúde da 

Família. 

Observou-se que há interesse 

do público em participar de 

grupos educativos sobre 

questões relacionadas com 

sexualidade, drogas, processo 

saúde-doença, prevenção, 

esporte, educação e profissão. 
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7 

PINTO 

et al. (2013) 

Brasil 

Descrever e 

refletir sobre as 

ações de educação 

em saúde 

implementadas 

por docentes e 

discentes do 

Curso de 

Bacharelado de 

Enfermagem, 

durante a 

execução do 

Projeto de 

Extensão: 

Educação em 

Saúde: uma 

ferramenta na 

promoção à saúde 

sexual e 

reprodutiva de 

adolescentes e 

jovens. 

Qualitativo 

145 estudantes 

de uma escola 

municipal do 

6º ao 9º ano, 

turno noturno, 

com idade 

entre 16 e 20 

anos. 

As experiências relatadas 

mostraram que transmitir 

informações a respeito do 

funcionamento do corpo e 

descrição das características 

das doenças, bem como um 

elenco de hábitos de higiene, 

não é suficiente para que os 

adolescentes e jovens 

desenvolvam atitudes de vida 

saudável. 

8 

VANEGAS 

et al. (2013) 

Colômbia 

Descrever as 

dimensões 

fundamentais para 

a educação sexual 

abrangente desde 

a infância e para a 

prevenção da 

gravidez na 

adolescência. 

Qualitativo 

Grupo de 

adolescentes 

questionados 

sobre temas 

voltados para 

a sexualidade. 

Essas dimensões se referem à 

promoção da autoestima, 

promoção do projeto de vida, 

treinamento em valores, 

igualdade de gênero, 

importância do diálogo e 

entendimento entre os pais 

com seus filhos e filhas e, 

finalmente, treinamento e 

apoio para facilitar a acesso ao 

uso de contraceptivos. 

9 

SILVEIRA & 

SANTOS 

(2013) 

Brasil 

Estudar os temas 

gravidez na 

adolescência e 

evasão escolar. 

Qualitativo 

Adolescentes 

que 

experimentara

m a gravidez 

na 

adolescência. 

A gravidez na adolescência é 

um dos fatores que tem levado 

adolescentes a abandonarem a 

escola. 

10 

LUNA 

et al. (2012) 

Brasil 

Caracterizar as 

ações educativas 

desenvolvidas por 

enfermeiros 

brasileiros com 

adolescentes em 

situação de 

vulnerabilidade às 

DST/AIDS 

Qualitativo 

Enfermeiros 

que 

desenvolvera

m atividades 

educativas 

com 

adolescentes 

vulneráveis à 

DST/AIDS. 

Observou-se a necessidade de 

os adolescentes conhecerem as 

maneiras de se prevenir das 

DST/AIDS e desenvolverem a 

sexualidade de forma segura, 

como também a aquisição de 

conhecimento acerca da 

importância das pesquisas que 

priorizam as ações educativas 

do enfermeiro, já que este 

deve exercer o seu papel de 

educador em saúde em todos 

os locais de atuação. 
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11 

GURGEL 

et al. (2010) 

Brasil 

Analisar as 

práticas do 

enfermeiro na 

prevenção da 

gravidez precoce 

na perspectiva do 

desenvolvimento 

de habilidades. 

Qualitativo 

Enfermeiras 

de oito 

Centros de 

Saúde da 

Família (CSF) 

de Fortaleza, 

Ceará. 

Os resultados revelaram que a 

promoção da saúde do 

adolescente é trabalhada na 

consulta de enfermagem e 

grupo de adolescentes, sendo 

este o espaço criativo, 

interativo e oportuno para o 

desenvolvimento de 

habilidades quanto à 

sexualidade e à prevenção da 

gravidez precoce. 

12 

KOERICH 

et al. (2010) 

Brasil 

Discutir 

sexualidade, 

doenças 

sexualmente 

transmissíveis 

(DST)/Síndrome 

da 

Imunodeficiência 

Adquirida (AIDS) 

e contracepção, 

apresentando 

possibilidades de 

atuação da 

enfermagem junto 

aos jovens. 

Qualitativo 

27 jovens, 

entre 16 e 24 

anos, 

participantes 

de grupos de 

formação para 

o trabalho no 

Centro 

Cultural 

Escrava 

Anastácia. 

Observou-se entre os jovens 

algum conhecimento sobre os 

métodos anticoncepcionais. 

Sobre as DST, como a 

candidíase, sífilis, a gonorreia 

e a infecção por HPV, ficou 

evidente o pouco 

conhecimento acerca das 

mesmas, excetuando-se a 

AIDS, principalmente entre os 

jovens do sexo masculino 

13 

BARBOSA 

et al. (2010) 

Brasil 

Relatar o uso de 

jogos educativos 

como estratégia 

de educação em 

saúde para 

adolescentes. 

Qualitativo 

85 

adolescentes 

na faixa etária 

entre 14 e 19 

anos de uma 

escola do 

ensino médio 

O uso do jogo educativo foi 

uma experiência exitosa por 

ter favorecido a execução do 

processo educativo mediante a 

união entre informação, 

discussão, reflexão, interação 

e participação grupal, em que 

os adolescentes puderam 

esclarecer suas dúvidas, 

preencher lacunas do 

conhecimento em relação a 

questões como sexualidade e 

prevenção de DST e AIDS. 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 

 

A distribuição percentual dos estudos (Figura 2), conforme a base de dados em que 

foram publicados mostra, que o maior número de publicações (n=6) foi oriundo da BDENF, 

uma base de dados voltada para a área de enfermagem. Quatro estudos foram encontrados na 

base de dados LILACS e três estudos estavam duplicados nas duas bases. 
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Figura 2. Distribuição dos estudos de acordo com a base de dados 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor, 2020. 

 

3.2. Fontes de informação dos adolescentes sobre saúde sexual e reprodutiva 

 

Segundo os estudos, a fonte de informação dos adolescentes sobre saúde sexual e 

reprodutiva é, principalmente, a internet (n=6, 32%) e os amigos (n=6, 32%) (Figura 3). 

 

Figura 3. Principais fontes de informação sobre saúde sexual e reprodutiva pelos adolescentes  

 

 

Legenda: *Os números correspondem à referência dos estudos conforme Quadro 1. Fonte: elaborada pelo autor, 

2020. 
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Segundo Martínez et al. (2020), os amigos são uma fonte importante para validação e 

reconhecimento das/dos adolescentes e desempenham um papel expressivo na modelação de 

condutas e troca de informação. Esses mesmos autores apontam que a família (mãe/pai) é a 

fonte menos consultada pelos adolescentes e poucas vezes as/os adolescentes recebem 

informação dos pais, enfatizando como a figura paterna pouco transmite informação sobre 

saúde sexual e reprodutiva. 

O medo dos adolescentes de dialogar sobre a vida sexual e a ausência de maior 

participação dos pais nesse assunto faz com que eles busquem informações com os colegas e 

parceiros (PICCIN et al., 2017; MARTÍNEZ et al., 2020; LUNA et al., 2012). Piccin et al., 

(2017) demonstrou que muitos adolescentes se sentem envergonhados em falar sobre 

sexualidade com os pais e preferem não falar sobre assunto por medo de questionamentos 

indesejados e observou que os pais também encontram dificuldades em falar sobre o tema com 

os filhos, que acabam tendo como fonte de informação a internet (PICCIN et al., 2017).  

Em uma pesquisa realizada por Gondim et al., (2015), os adolescentes citaram a igreja 

católica como espaço para conversarem sobre educação sexual, em seu grupo de jovens, em 

que realizam ações educativas. Portanto, percebe-se que a união de jovens pode facilitar a 

comunicação entre eles e facilitar a conversa sobre o assunto. Os adolescentes também citaram 

que procuram muito conversar sobre o assunto com familiares ñmais liberaisò, como primos 

mais velhos e tios. Outros ressaltaram que o diálogo com o ginecologista é fundamental, por 

ser o profissional da saúde que confiam mais. Já outros destacaram a importância de saber sobre 

o assunto em filmes, pois é mais didático e aprendem com mais facilidade. Nesse estudo, 

maioria dos adolescentes disse que a fonte de informação mais buscada era a televisão 

(GONDIM et al., 2015).  

Em consoante a outros estudos (PICCIN et al., 2017; MARTÍNEZ et al., 2020; LUNA 

et al., 2012), Conceição e Costa (2017) reforçam que a obtenção de informações sobre a 

sexualidade entre os adolescentes ocorre diariamente a partir de roda de conversa entre amigos 

e nas redes sociais. A mídia mundial (internet, redes sociais) foi destaque em dois estudos, como 

fonte de informações sobre a sexualidade pelos adolescentes (PINTO et al., 2013; TEIXEIRA 

et al., 2014). O estudo de Sehnem et al. (2018) apontou que grande parte das conversas sobre 

sexualidade ocorrem entre os adolescentes, devido a maior facilidade pela faixa etária 

semelhante e o medo reduzido em relação a julgamentos. Além disso, muitas vezes, o parceiro 

ou a parceira são a fonte de informação dos adolescentes sobre sexualidade e vida sexual 

(BESERRA et al., 2017). 
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Os adolescentes necessitam de educação sexual, sobretudo no ambiente escolar e nas 

demais redes de relacionamentos, como a família, amigos, a equipe de saúde e a comunidade 

(PINTO et al., 2013; TEIXEIRA et al., 2014). Informações obtidas somente com grupos de 

amigos sobre o tema podem não estimular o pensamento reflexivo sobre o sexo/sexualidade, 

IST/HIV/AIDS, gravidez e meios de prevenção (BARBOSA et al., 2010).  

Luna et al. (2012), mostram em seu estudo que os adolescentes manifestaram muitas 

dúvidas sobre a sexualidade, métodos anticonceptivos e de prevenção das IST/AIDS Dois 

estudos mostraram adolescentes com pouco conhecimento acerca de temas como métodos 

contraceptivos, pílula anticoncepcional, preservativo masculino e pílula de emergência, bem 

como em relação às doenças transmitidas por relação sexual, como candidíase, sífilis, a 

gonorreia e a infecção por HPV, já que as fontes de informação muitas vezes são apenas a 

internet e as amizades (KOERICH et al., 2010; RAMOS et al., 2018). 

Outra pesquisa corrobora com os resultados acima e aponta a falta de fontes de 

informação clara e educativa como riscos para a ocorrência de gravidez não desejada, aumento 

do risco de contrair DST e abandono dos estudos de maneira precoce (SILVEIRA & SANTOS, 

2013). Torna-se importante então, trabalhar a disseminação de conhecimentos saudáveis 

principalmente no âmbito escolar, cenário que é mais propício e acessível para se trabalhar com 

os adolescentes (CONCEIÇÃO & COSTA, 2017). 

Conceição e Costa (2017) ressaltam a importância de o enfermeiro trabalhar estas ações 

em conjunto com as escolas, pela maior facilidade de adesão dos adolescentes às estratégias, 

como palestras, atividades de grupos e distribuição de preservativos, e pela facilidade de inserir 

a família nessa rede de ensino para conscientização dos adolescentes. 

No estudo feito por Gurgel et al. (2010) destacou o papel do enfermeiro como educador 

em saúde sexual e reprodutiva junto ao público, associando a estratégia educativa à transmissão 

de conhecimentos sobre temas como sexualidade, prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis e gravidez na adolescência, por meio de ações educativas com grupos de 

adolescentes e de conversações direta com os jovens e a comunidade. Luna et al. (2012) destaca 

que o enfermeiro como educador em saúde exerce papel fundamental na construção do processo 

ensino-aprendizagem e apontou as atividades educativas grupais como eficazes para a 

conscientização sobre os riscos das infecções sexualmente transmissíveis e mudança de 

comportamentos de saúde por parte dos adolescentes.  

As desigualdades no acesso das/dos adolescentes à informação sobre saúde sexual 

reprodutiva persistem na rede de serviços públicos de saúde, nas instituições educativas e nas 

famílias apesar das estratégias intersetoriais implementadas a partir dos anos 2000, a 
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sistematização e análises dessas desigualdades ainda constitui uma importante lacuna de 

conhecimento a ser preenchida no país (MARTÍNEZ et al., 2020). 

No estudo de Gurgel et al. (2010), é ressaltado a importância da família como uma fonte 

eficaz de informação sobre a sexualidade na adolescência, mostrando a necessidade de 

estimular os pais a aumentar o diálogo sobre o assunto com seus filhos. A ausência de 

comunicação efetiva entre pais e filhos é um dos fatores que podem aumentar o risco de 

gravidez na adolescência, pois jovens que vivenciaram a experiência da gravidez na 

adolescência não possuíam fontes de informações que pudessem esclarecer suas dúvidas e 

prevenir a gravidez (VANEGAS et al., 2013). 

Os resultados evidenciaram uma deficiência no conhecimento de adolescentes a respeito 

da sexualidade. As informações que estes possuem, em sua maioria, são difusas, sem clareza, e 

obtidas principalmente a partir de conversas com amigos e navegação nas mídias sociais 

(internet). Estes fatos mostram que muitos adolescentes não têm acompanhamento familiar 

adequado por parte dos pais, no que se refere a conhecimentos sobre a vida sexual e reprodutiva. 

Dessa forma, o não conhecimento da sexualidade, as transformações envolvidas, alterações 

corporais e psicológicas, resulta em risco aumentado para iniciação sexual precoce, gravidez e 

IST, já que a maioria não sabe sobre os métodos de proteção e seu uso correto. 

Dessa forma, conhecer a sexualidade é fundamental para intervir nesse contexto. 

Segundo Silva e Mendes (2015), sexualidade não se resume apenas ao ato sexual em si, mas a 

um fenômeno cheio de sentimentos, emoções e sensações ligadas ao prazer. Esse fenômeno é 

vivenciado desde o nascimento até a morte do indivíduo. Contudo, pode-se destacar que na 

adolescência este fenômeno se manifeste com maior intensidade, onde se desenvolvem as 

características sexuais com maior evidência, relacionadas às mudanças biopsicossociais. Esse 

período é recheado por transformações corporais, cognitivas, emocionais e sociais que 

influenciam nos padrões de comportamento dos jovens, tornando-os mais suscetíveis a agravos 

que acometem sua saúde, dentre esses se destacam aqueles relacionados à sexualidade 

(SANTOS & SABÓIA, 2017).  

Segundo Silva et al. (2014), a adolescência é uma fase de transição e evolução na vida 

do indivíduo, onde as transformações biopsicossocioculturais ganham força, assim como os 

conflitos internos do adolescente que compreendem as incertezas e inseguranças, perda do 

papel infantil, busca de liberdade e de identidade própria. Cabe ressaltar que essas mudanças, 

sobretudo as mudanças corporais, não ocorrem de maneira padronizada. Elas acontecem 

universalmente, em todos os indivíduos, mas com variação, principalmente em relação a idade 
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e a velocidade com que cada adolescente responde a essas alterações sofridas (SILVA & 

MENDES, 2015).  

Essa etapa do desenvolvimento humano é acompanhada por fases de grande tensão em 

razão das transformações físicas, biológicas, psicológicas e sociais, próprias da fase. É o 

momento em que o adolescente passa a experimentar sentimentos conflitantes, crises, 

indefinições e inseguranças, que variam conforme as características próprias de sua 

personalidade, do meio cultural e social onde está inserido, e do contexto familiar que vivencia. 

É nesse período que ocorre a descoberta do próprio corpo, momento crucial para a afirmação 

da personalidade. É por essa razão que se torna um momento de grande importância e quando 

surgem os vínculos mais profundos com a família, escola e sociedade. A descoberta das funções 

sexuais do próprio corpo e da capacidade de reprodução contribui para formação da identidade 

do adolescente e questionamentos sobre seus valores e ideologias (NERY et al., 2015). 

A descoberta da sexualidade traz consigo alguns pontos fundamentais a serem 

trabalhados. De acordo com Santos e Sabóia (2017), a iniciação precoce das atividades sexuais 

pode repercutir fortemente na qualidade de vida e saúde dos adolescentes e jovens, muitas vezes 

relacionado à falta de educação adequada sobre o tema. Estudos evidenciam a baixa aderência 

de uso de contraceptivos, além de déficit de informações do uso e funcionamento dos mesmos. 

Em geral, grande parte dos adolescentes apresentam dúvidas sobre métodos de proteção como 

os contraceptivos, o que demonstra a necessidade um trabalho socioeducativo efetivo com os 

adolescentes no âmbito escolar e em seus meios sociais. 

O início precoce da vida sexual e a falta ou utilização inadequada de métodos como 

preservativos acarreta em sérios problemas para esse público jovem, como o risco aumentado 

para contrair IST. Padilha et al. (2015) aponta esse risco como resultado da liberação sexual, a 

facilidade dos contatos íntimos, aos estímulos vindos dos meios de comunicação e a 

precocidade nos contatos sexuais. Atualmente, os adolescentes são importantes focos de risco 

para IST e a dificuldade de detectá-las aumentam ainda mais o problema devido aos poucos 

sintomas ou por serem assintomáticas, gerando consequências secundárias graves que afetam 

negativamente a saúde reprodutiva, com problemas como disfunção sexual, caso não sejam 

adequadamente tratadas. 

As IST se tornaram um grave problema de saúde pública e que tem aumentado entre os 

adolescentes, principalmente naqueles com faixa etária entre 15 e 21 anos. Muitos são os fatores 

de riscos que aumentam a suscetibilidade desse grupo, quando tem destaque o início da vida 

sexual precoce, sobretudo nas situações em que o ato acontece de forma desprotegida, que 

contribui para transformar esses adolescentes em portadores e transmissores de muitas doenças 
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como a sífilis, gonorreia, hepatite B e C, herpes e cancro mole e HIV. São doenças graves e de 

início silencioso que causam graves problemas de saúde e, se não tratados adequadamente, 

levam ao óbito (AMORAS et al.,2015). 

Diante do descobrimento da sexualidade, conhecimento do seu corpo e a busca por 

prazer, a vulnerabilidade dos adolescentes tende a aumentar, sendo impulsionada por políticas 

públicas pouco efetivas na educação desse público, falta de programas para prevenção das 

IST/AIDS nas escolas (AMORAS et al., 2015). Esses fatores contribuem para que adolescentes 

pratiquem sexo de forma insegura, repercutindo no aumento da quantidade de adolescentes 

infectados por IST, e que posteriormente passam a disseminar essas doenças entre suas 

parcerias. 

De acordo com Silva (2019), a população jovem é mais suscetível às IST, 

principalmente o HIV. A OMS traz que a maioria dos adolescentes inicia a vida sexual entre os 

12 e 17 anos. No Brasil as estimativas falam em cerca de quatro milhões de jovens começando 

a vida sexual por ano, e que acontecem aproximadamente 12 milhões de IST ao ano, das quais, 

um terço ocorre em indivíduos com menos de 25 anos (BRASIL, 2011). 

Houve um aumento das taxas de infecção pelo vírus HIV na população entre 17 a 20 

anos. Dados de levantamento realizado entre jovens mostraram que entre 2002 e 2007, a 

prevalência do HIV nessa população passou de 0,09% para 0,12%. Já em relação à taxa de 

incidência de AIDS entre jovens de 15 a 24 anos, os números mostraram uma taxa de 

9,5/100.000 habitantes para 2010 (PORTELA & ALBUQUERQUE, 2014).  

A gravidez precoce é outro problema marcante no público adolescente. De acordo com 

o Ministério da Saúde (MS), em 2009, 444.056 adolescentes, de 10 a 19 anos, foram submetidas 

a procedimentos de partos e, embora, menores que os dados de 2008, ainda são números 

altíssimos que representa um grande impacto à saúde pública (PORTELA & 

ALBUQUERQUE, 2014). 

Santos e Sabóia (2017) apontam como um problema na educação dos adolescentes o 

excesso de mensagens veiculadas na mídia que fazem alusão ao sexo e à sexualidade de maneira 

incorreta, que não esclarecem a temática por meio de orientações educacionais relevantes. Esse 

problema deve ser sanado considerando que os adolescentes precisam de maior compreensão 

para aprender a processar tais mensagens enviadas. Nesse âmbito, tem destaque o papel 

educador da escola para a formação de cidadão crítico-reflexivos na sociedade, mas que 

atualmente encontram problemas em abordar o tema. 

Ainda de acordo com o autor supracitado, faz-se necessária a intervenção correta da 

escola para combater a desinformação entre os adolescentes. É nesse contexto que a Lei nº 
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9.394, de 20 de dezembro de 1996 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional prevê a educação 

sexual como um dos temas transversais a serem incluídos nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) das atividades do ensino fundamental e ensino médio. 

Atrelada ao ensino, Nery et al. (2015) pontuam que o enfermeiro cumpre na sociedade 

também o papel de educador em saúde, que é um dos componentes vitais no cuidado de 

enfermagem, e que exige desse profissional a capacidade para o desenvolvimento de práticas 

educativas culturais individuais e coletivas capazes de garantir ao ser adolescente o exercício 

de sua sexualidade de forma plena, saudável e responsável. Esse papel educador deve ser 

realizado juntamente ao adolescente e sua família, por meio da oferta de esclarecimentos, 

aconselhamentos e trocas de ideias. Esse profissional pode atuar na estratégia saúde da família, 

inserido dentro da comunidade e das escolas, para realizar oficinas com temas como saúde 

sexual e reprodutiva para adolescentes. 

Esse papel do enfermeiro é essencial, principalmente ao considerar que, ao analisar a 

saúde dos adolescentes, o nível de escolaridade dos jovens interfere diretamente na sua saúde, 

com influência nas vulnerabilidades a que estão sujeitos nessa fase de desenvolvimento, como 

as IST e a gravidez indesejada ou não planejada, além de outros problemas como uso de drogas 

lícitas e ilícitas e até mesmo acidentes de trânsito. Por isso destaca-se a figura do enfermeiro 

como profissional, capaz de interferir positivamente na redução desses fatores de risco para a 

saúde do adolescente, por meio de atividades intervencionistas eficazes pautados em ações 

educativas de prevenção à gravidez precoce e doenças sexuais (RIBEIRO et al., 2016).  

Portanto, o enfermeiro, ao assistir os adolescentes, deve observar com atenção os 

significados e percepções sobre o papel social, sentimentos e comportamentos em relação à sua 

sexualidade, sempre considerando os interesses e conhecimentos prévios do adolescente, para 

ser então capaz de planejar junto com ele as formas de prevenção dos riscos, prezando sempre 

pelo cuidado humanizado (SILVA et al., 2014). Considerar os saberes dos adolescentes no 

desenvolvimento de habilidades com a finalidade de promover intervenções potenciais e 

complementares (GURGEL et al., 2010). 

Para Padilha et al. (2015), a estratégia básica para o controle da transmissão das IST é 

a prevenção e promoção da saúde a partir de atividades educativas que apresentem os riscos da 

relação sexual desprotegida. Assim, a estratégia básica para o controle de problemas como as 

ISTs, gravidez precoce, entre outros, é a prevenção. 
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5. CONCLUSÃO 
 

A partir do estudo, verificou-se que as principais maneiras pelas quais os adolescentes 

obtêm conhecimentos sobre a saúde sexual e reprodutiva referem-se a sua rede de amizades e 

à internet, através das redes sociais. A família e a escola são pouco apontadas nos estudos como 

uma das fontes de informação que esse adolescente possui para as temáticas que envolvem sexo 

e sexualidade, gravidez e uso de métodos contraceptivos.  

Dessa forma, fica evidente a pouca informação confiável que os adolescentes adquirem, 

conseguidas muitas vezes apenas com o próprio parceiro ou parceira. Esse fator foi visto nas 

pesquisas como um risco para a iniciação da vida sexual precocemente e sem nenhuma 

proteção, e consequências como o aparecimento de IST, gravidez precoce e até mesmo a evasão 

escolar. 

As principais limitações desse estudo referem-se ao processo de seleção dos estudos 

incluídos, que não foi conduzida por dois revisores independentes e a quantidade limitada de 

bases de dados inclu²das. Ademais, utilizar o descritor ñenfermagemò na estrat®gia de busca 

pode ter limitado a quantidade de estudos encontrados e o foco para estar aera de atuação. 

Outros profissionais de saúde, como ginecologista e farmacêutico, por exemplo, podem estar 

envolvidos na educação em saúde sexual e reprodutiva com adolescentes. Portanto, o foco 

adotado a enfermagem deve ser visto como uma oportunidade de atuação dessa profissão junto 

a este público e não para minimizar a atuação de outros profissionais de saúde. Este estudo 

também não detalhou recursos didáticos como livros, artigos, filmes, documentários, folhetos 

educativos como outras fontes de informação.  

Esta revisão traz importantes implicações para prática clínica e pesquisa. É evidente a 

importância da educação sexual e reprodutiva aos adolescentes, de maneira a prevenir as 

consequências indesejadas, como gravidez precoce e as IST. A família deve, nesse âmbito, 

assumir seu papel educador dos adolescentes, por meio do diálogo sobre sexualidade, de forma 

clara e sem preconceitos.  

Ademais, o enfermeiro tem papel educador nessa fase da vida, sendo o profissional 

capacitado para trabalhar questões relacionadas à sexualidade com base em evidências 

científicas e que conscientizem os adolescentes sobre a importância de uma vida sexual segura. 

Esse profissional, no âmbito da atenção primária, tem a potencialidade para realizar estratégias 

conjuntas com a família e a escola para a abordagem de temas como a prática sexual segura, o 

uso de contraceptivos e métodos de barreira para a prevenção das infecções sexuais e o 

planejamento familiar. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Diversas são as formas de violências, dentre as quais a Violência Sexual (VS), bastante 

discutida atualmente, principalmente a infanto-juvenil que, de acordo com o Ministério da 

Saúde (BRASIL, 2002), pode incluir manipulação de órgãos genitais, mamas ou ânus, carícias, 

ou exploração sexual, assim como condutas nas quais não é necessário o contato físico 

(voyerismo, exibicionismo, assédio sexual, exibição ou produção de material pornográfico), até 

diferentes tipos de ações que incluem contato sexual sem ou com penetração. Assim, 

caracteriza-se por violência, seja de cunho físico ou emocional, qualquer tipo de agressão ou 

opressão que culmine para o sofrimento de outrem (QUEIROZ, 2014). 

O abuso sexual de menores é uma realidade internacional e um dos crimes mais 

cometidos contra crianças, além de se constituir como fator relevante de sofrimento psíquico 

nessas vítimas (SIEBRA, 2019). Trata-se de conduta criminosa atualmente regulamentada pela 

Lei 13.431/17, que versa sobre os direitos das crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas 

de violência, definido no artigo 4º, III, a, da referida Lei, como sendo, òtoda a­«o que se utiliza 

da criança ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, 

realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de 

terceirosò (BRASIL, 2017). 

Bioética e Saúde Pública 
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Pesquisas evidenciam que menores que foram vítimas de violência sexual costumam 

apresentar mais distúrbios psicológicos comparadas às que não sofreram abuso e as 

sintomatologias mais encontradas estão relacionadas à agressividade, isolamento, regressão, 

autoestima, ansiedade, depressão, medo (KENDALL-TACKETT et al., 1993; GILBERT et al., 

2009). Assim, a violência sexual contra o menor desencadeia sintomatologias compatíveis com 

o sofrimento mental, como alterações no sono e depressão. Além disso, convívio social restrito 

pode dificultar o desenvolvimento social desses jovens (SIEBRA et al., 2019). 

Frente a isso, o presente estudo objetivou discutir as implicações do abuso sexual na 

saúde mental de crianças e adolescentes, bem como as estratégias eficazes de enfrentamento.   

A realização desse estudo justifica-se pela necessidade de agregar conhecimentos 

científicos sobre as consequências deletérias do abuso sexual e, especialmente, as formas de 

combater essa prática danosa que traz prejuízos imensuráveis à saúde e dignidade das vítimas. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de um estudo descritivo de cunho bibliográfico reflexivo, originado a partir da 

necessidade percebida durante as discussões ocorridas nas reuniões científicas do Projeto de 

Extens«o ñImportuna­«o e abuso sexual, relacionamento abusivo e as interfaces com o 

sofrimento mental: implementa­«o de a­»es preventivas e de cuidadoò, vinculado ao 

Departamento de Enfermagem da Universidade Federal do Piauí - UFPI, de um material que 

levantasse as principais estratégias de enfrentamento ao problema. O projeto é desenvolvido 

em duas escolas públicas estaduais, localizadas em Teresina, Piauí, desde janeiro de 2019.  

Buscou-se compreender as principais repercussões na saúde mental das pessoas vítimas 

de abuso sexual e quais as estratégias são utilizadas para prevenção. Realizou-se leitura crítica 

na literatura nacional e internacional sobre o tema. A busca pelos artigos deu-se no período de 

março a maio de 2020 na Biblioteca Virtual em saúde (BVS), uma rede de fontes de informação 

on-line para a distribuição de conhecimento científico e técnico em saúde, sendo livre e de fácil 

acesso.  

Assim, esta pesquisa foi realizada com o propósito de sedimentar o conhecimento dos 

integrantes do grupo para melhor direcionar suas ações junto aos adolescentes participantes do 

projeto.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir da leitura e análise crítica dos achados foram construídas duas categorias: 

Implicações para Saúde Mental e Estratégias de Enfrentamento, as quais serão discutidas a 

seguir.  

 

3.1 Implicações para saúde mental 

 

A violência sexual é reconhecida por ações cuja finalidade é a satisfação da libido ou 

estimulação sexual da vítima. É comum associá-la a atos de contato físico ou conjunção carnal, 

porém podem ocorrer sem esses estímulos e consumação física. O agressor se encontra numa 

relação de poder superior à dos menores e, assim, tiram vantagem disso para cometer esse crime 

(DESLANDES et al., 2016).  

O abuso sexual ocorre de forma aleatória. Esse crime não se caracteriza por uma 

predileção por características específicas e viola a vítima de forma substancial em todos os 

aspectos que a compõem e no seu direito de ser humano (CUNHA et al., 2008). Os autores, a 

frequência com que ocorrem, o local em que são praticados e as vítimas são variados. E quando 

se retrata esse crime infligido contra crianças e adolescentes, geralmente, envolve relações de 

poder e responsabilidade entre agressor e vítima, para a satisfação da libido sem consentimento, 

com manipulação de partes do corpo, com ou sem contato físico, exposição à pornografia, de 

forma violenta ou não (FALEIROS & FALEIROS, 2008). 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é ainda mais agravante, não só por ser 

uma experiência degradante, mas também, por ser praticada contra pessoas que não tem 

maturidade física e mental suficiente para questões relativas a consentimento e entendimento 

adequado sobre o que está acontecendo e lidar com as consequências inerentes a esse tipo de 

crime (SILVEIRA & PEREIRA, 2017). 

No Brasil, entre 2016 e 2017, houve um aumento de 19,46% nos casos de violência 

sexual (Tabela 1). Já no Nordeste, para o mesmo período, o aumento foi de 17,06% (Tabela 2). 

E para o estado do Piauí foi de 7,61% (Tabela 3). 
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Tabela 1. Frequência de Violência Sexual no Brasil segundo Ciclo de Vida em 2016/1017 

 

País 2016 2017 Total 

Ciclo de vida <10 10-19 <10 10-19 - 

Brasil 9.673 13.734 11.267 16.696 - 

Total 23.407 27.963 51.370 

 
Fonte: DATASUS, 2020. 

 

Tabela 2. Frequência de Violência Sexual no Nordeste segundo Ciclo de Vida em 2016/2017 

 

Estado 2016 2017 Total 

Ciclo de Vida <10 10-19 <10 10-19  

Alagoas 37 141 78 225 481 

Bahia 272 507 286 446 1.511 

Ceará 135 300 129 373 937 

Maranhão 75 178 91 252 596 

Paraíba 14 65 41 166 286 

Pernambuco 262 637 296 805 2.000 

Piauí 233 341 233 380 1.187 

Rio Grande do Norte 30 71 77 72 250 

Sergipe 47 73 57 118 295 

Total 3.419 4.122 7.541 

 
Fonte: DATASUS, 2020. 

 

Tabela 3. Frequência de Violência Sexual no Piauí segundo Ciclo de Vida em 2016/2017 

 

Piauí 2016 2017 Total 

Ciclo de Vida <10 10-19 <10 10-19  

Piauí 230 335 231 377  

Total 565 608 1173 

 

Fonte: DATASUS, 2020. 
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O conhecimento da realidade sobre saúde mental nessa faixa etária se faz necessária 

para entender como ela está intrínseca às vítimas de abuso sexual. Estudos internacionais 

encontraram a prevalência de transtornos mentais na infância e adolescência entre 1% e 51%. 

Para a realidade brasileira, estimativas da Organização Mundial de Saúde (OMS) e do 

Ministério da Saúde (MS) apontam que essa prevalência varia de 10% a 20% (ASSIS, 2009). 

Outros países em desenvolvimento também apresentam a mesma prevalência do Brasil, o que 

corrobora essa vulnerabilidade em países com características semelhantes nesse quesito 

(HILDEBRAND et al., 2015). 

A violência sexual sofrida por crianças e adolescentes tem um impacto negativo em sua 

saúde mental, gera sofrimento psíquico que se somatiza para sintomas físicos em consequência 

da violação a que foram submetidas, não sendo bem processadas pelo organismo em virtude de 

sua imaturidade (PRADO, 2004). 

O nível de sofrimento psíquico que acomete as vítimas de abuso sexual é de origem 

multifacetada. Deve-se levar em conta questões como a idade em que ocorreu o primeiro abuso, 

duração da exposição a esse tipo de violência, grau de proximidade com o abusador, ameaças 

psicológicas, dentre outros (FURNISS, 2015). 

Dentre as consequências principais encontradas em vítimas de abuso sexual na infância 

e adolescência encontram-se os transtornos de personalidade, transtornos de humor, transtorno 

do estresse pós-traumático, transtornos alimentares, raiva, abuso de álcool e outras drogas, 

comprometimento do desenvolvimento da capacidade de se desenvolver socialmente, 

problemas de autoimagem, sentimento de culpa, isolamento, baixo autoestima, desconfiança, 

comportamentos agressivos e até mesmo o desenvolvimento de Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (ISTs) (HILLBERG et al., 2011; SILVEIRA & PEREIRA, 2017; 

DESLANDES et al., 2016). 

Para entender o processo do desenvolvimento das implicações na saúde mental da 

vítima de abuso sexual, pode-se dividir em manifestações a curto e longo prazo. Dentre as 

manifestações em curto prazo pode-se encontrar isolamento, repulsa por pessoas do mesmo 

gênero do agressor, alterações no sono, aprendizagem e alimentação, sintomas ansiosos e 

depressivos. Dentre as manifestações em longo prazo percebe-se o desenvolvimento de 

transtornos de humor e personalidade, ideação suicida, disfunções sexuais e menstruais, 

pensamentos intrusivos, distanciamento da realidade, confusão mental, problemas de cognição, 

uso de álcool e outras drogas (DAY, 2003). 

O Transtorno do Estresse Pós-Traumático (TEPT), um dos principais desdobramentos 

na saúde mental da vítima de abuso sexual, pode ter suas principais manifestações divididas em 
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três categorias. A primeira refere-se a reviver a experiência traumática por meio de sonhos que 

remetem ao abuso, os flashbacks. Já a segunda categoria remete à evitação psicológica 

evidenciada por anedonia, solidão, problemas de memória, escapismo de elementos que 

relembrem a experiência traumática, como lugares, sentimentos, situações. E a terceira faz 

alusão a um estado de excitação aumentada percebida por irritabilidade, problemas no sono e 

concentração, hipervigilância (FLORES & CAMINHA, 1994). 

Convém ressaltar que a extensão do sofrimento psíquico inerente ao abuso sexual 

envolvendo crianças e adolescentes não acomete somente as vítimas, mas também sua família. 

A mãe, geralmente, é a que mais sofre, visto que, por muitas vezes, o pai biológico é o próprio 

abusador, o que gera um conflito familiar complexo pela proximidade e intimidação sentida 

para procurar ajuda em busca de justiça. Por outro lado, caso o abusador seja o padrasto, sua 

reação protecionista é mais imediata (COSTA, 2007). Dessa forma, faz-se necessário incluir a 

família no processo de tratamento e reabilitação diante do acontecido, para que sejam 

confortados e sejam protagonistas na dura jornada de restabelecimento psicoemocional de seu 

ente querido. 

 

3.2. Estratégias de enfrentamento 

 

Notoriamente o abuso sexual não consiste apenas em uma violência implicada a alguém, 

mas também, acarreta em implicações sociais, legais, psicológicas e de saúde, que necessitam 

ser conhecidas, estudadas e aprofundadas por profissionais que lidam com ela e,assim, estejam 

capacitados para tomar as providências necessárias com vistas à prevenção, o manejo e 

resolução de casos (KAPLAN & SADOCK, 1990). 

Entre os anos de 2010 e 2014, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) registrou 2226 casos de violência sexual contra crianças e adolescentes nas escolas, 

sendo esta a segunda maior agressão cometida contra adolescentes (10 a 19 anos). As agressões 

sexuais mais notificadas entre os adolescentes foram estupro (70,9%) e assédio sexual (33,4%), 

enquanto entre as crianças prevaleceu o atentado ao pudor (24,1%) (SANTOS et al., 2018). 

Estudo apontou que, as meninas prevaleceram como vítimas da VS (63,8%) e os 

indivíduos do sexo masculino majoritariamente foram os perpetradores da VS (88,9%), alguns 

destes sendo parceiros íntimos, familiares ou professores (46%). No que se refere ao 

atendimento, 25,3% das vítimas realizaram coleta de sangue, 96,9% evoluíram para alta e 

73,8% foram encaminhados para o Conselho Tutelar (SANTOS et al., 2018). 
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Do total de casos notificados, observou-se que crianças e adolescentes do sexo feminino 

são mais susceptíveis a sofrerem violência sexual na escola. Estudos também demonstram que 

o risco de violência sexual é duas vezes maior entre as mulheres, comparativamente aos 

homens, e que 10-20% das meninas e 5-10% dos meninos já sofreram violência sexual antes 

dos 18 anos (SANTOS et al., 2018). 

A prevalência da VS em crianças e adolescentes do sexo feminino é notável, resultado 

da construção social prevalente no país onde o homem e a mulher exercem papéis diferentes na 

sociedade (DESLANDES et al., 2016). Conforme discutido, as evidências apontam que a 

violência de gênero se constitui como uma das formas mais frequentes de atentado contra a 

integridade e vida da mulher. Isso ocorre não só pela diferença física diante a figura masculina, 

mas como legado negativo do patriarcado ao longo da história, das ideias de submissão e 

inferioridade do ser feminino. Assim, as mulheres se configuram como as vítimas mais comuns 

em casos de violência sexual (PASSOS, 2018).  

Nota-se que, dentre os tipos de violência sexual, o estupro foi o de maior frequência, 

possivelmente relacionada ao fato de os demais tipos de abuso sexual não serem reconhecidos 

como violência. Para a criança, parece ser mais difícil definir assédio, atentado ao pudor, 

pornografia infantil e demais tipos de violência, o que dificulta a denúncia e/ou explicação dos 

fatos. Por outro lado, o estupro é a forma mais clara de violência sexual, e, por essa razão, 

desencadeia denúncias, o que pode não ocorrer com os demais tipos de violência (SANTOS et 

al., 2018). 

Com o intuito de fazer a promoção de direitos, defesa e controle social diante os casos 

de violência sexual contra crianças e adolescentes, há um esforço coletivo entre as esferas do 

poder, sociedade e entidades não governamentais para, assim, garantir o combate e demandas 

advindas desse tipo de violência (SILVEIRA & PEREIRA, 2017). Assim, esse sistema conta 

com várias instituições, como os conselhos estaduais e municipais de direitos, conselhos 

tutelares, varas da infância e da juventude, delegacias especializadas, defensoria pública, 

promotorias da infância, bem como outros serviços especializados (SANTOS, 2010).  

Além das instituições de responsabilidade relativa aos direitos legais e de proteção, 

pode-se contar ainda com setores da Rede de Atenção à Saúde (RAS) para identificação e 

notificação de casos de violência sexual contra crianças e adolescentes, além da comunidade 

em que essas vítimas estão inseridas, a família, Organizações não Governamentais (ONGs), 

dentre outras (SILVEIRA & PEREIRA, 2017). 

Destaca-se, ainda, a educação como uma forte aliada no combate ao abuso sexual em 

crianças e adolescentes, visto que pode atuar conjuntamente com as redes de proteção 




